
EDTTAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 2026.10.30.0I

PROCESSO ADM INISTRATIVO N" 2026.09.23.0I

Torna-se público que o(a) PREFEITURA MLTNICIPAL DE IGUATU, por meio do(a) Pregoeiro,

realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos

termos da Lei no 14.I 33, de I 
o de abril de 2021, e demais noÍrnas aplicáveis e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

Cadastramento das Propostas e Documentos: Até à 06h:30m do dia 0l de dezembro de 2026

Data da sessão pública: 0l de dezembro de2026

Horário da sessão pública: 07h30

Critério de julgamento: Menor Preço por Itens

Modo de disputa: Aberto

Link: www. I icitacaoiguatu.com.br

I. DO OBJETO

LL O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para registro de preços para

Íutura e eventual aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) para a guarda municipal de

responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública do Município de Iguatu - CE, conforme condições,

especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidos neste Termo de Referência e em seus

anexos.

L2. A licitação será subdivida em Itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos Itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Itens, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto â» especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS

2,1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e pafticipantes, bem como aeventuais adesões são as

que conslam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3. DA PARTTCTPAÇÃO NA LTCTTAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

cJesta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regularjunto ao provedor do sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

3,3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma e

mantêJos atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,

à correção ou à alteraçâo dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

3.5. Será conçedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. para as

sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei no 14.133, de2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006.

3.6. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e à» empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de rcalizaçáo da licitação, ainda não tenham celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.3. aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, conçorrendo entre si;

3.7.5. pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos

casos vedados pela legislação trabalhista;

3 .7 .6. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7,7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.8, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9o da Lei n" 14.133 , de 2021 .

3,8. O impedimento de que trata o item 3.7 .2 serátambém aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicad4 inclusive



a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante

de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, afase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

4.1.2. O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de IguatúCE.

O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habilitação é o:

(www. I i citacaoi guatu.com. br).

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

assinadas eletronicamente, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até adatae o horiírio

estabelecidos para abertura da sessão pública, onde o não atendimento disposto neste item ocasionará a

desclassifi cação do partici pante.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no pr.vo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7 .1 .l e 7. I I . I deste Edital.

-1.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com €§ condições contidas no Edital e seus anêxos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constifuição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que Çumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

4.4.2. não emprega menor de l8 (dezoito) €mos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de l6 (dezesseis) anos, salvo menor, apartir dos 14 (quatorze), na condição de

menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7o da Constituição Federal;

4.4.3. náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5" da Constituição

Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2 I 3, de 1991.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei no 14.133, de 2021 .

4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3o

da Lei Complementar no 123, de2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arÍs.42 a 49, observado o disposto nos §§ lo ao 3o do art. 4o da Lei no 14.133, de202l.
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no ceftame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no 14 .133 , de 2027 , e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que oconerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompaúar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.13. Toda a condução do processo administrativo de licitação referente ao presente pregão eletrônico

se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de IguatúCE

(www.licitacaoiguatu.com.br), de modo que os atos praticados e os documentos constantes dos arquivos

e registros digitais serão válidos paratodos os efeitos legais, inclusive paracomprovação de preclusão,

prescrição e prestação de contas, observados os przvos e formas constantes da Lei no. 14.133, de

01/0412021.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5 , 1 . I . Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;

5.1.2. Marca, quando cabível;

5. 1.3. Fabricante, quando cabível;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.



5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fbnte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e Qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do ar1. 7l da Constituição Federal, ou condenação dos

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erario, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORIUULAÇÃO DE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horiário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriomrente inseridos no sistema, até a abeftura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

6.4, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço por de ltens

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

conforme planilha abaixo:

ITEM DESCRIÇAO LIND
LANCE

tvtÍNIvO

CAIXA R$ 500.001

SPRAY DE PIMENTA _ MODELO GARRAFA; COMPOSTO POR GAS DE PIMENTA,
MOSTARDA E ÀLCOOL: QUE SUA SAIDA SEJA EM JATO DE SPRAYI NO NiVEL EXTRA
FORTE: COM QUANTIDADE DE IIOML

2
ALGEMA- MODELO DOBRADIÇA; MATERIAL: AÇO CARBONO PRATA; PARA PULSOI
DIMENSOES I 5XlOXlOCM: COM 2 (DUAS) CHAVE DE ABERTURA; PESO 3l0C UNIDADE RS 50.00

3

TONFA_ MODELO RETRATILI MATERIAL DE POLIMERO DE ALTA RESISTENCIA; COM
DOIS NÍVE]S RETRÁTEIS; LEVEI MEDIDA ABERTA 58CM (CENTíMETROS): MEDIDA
FECHADA 24 CM (CENTÍMETRO)I PESO APROXIMADO 3 I 9CM COR PRETA

UNIDADE R$ 50.00

UNTDADE RS s0,004

ARMA DE CHOQUE - MODELO SPARK, ALCANCE DE 8 METROS; CARGA ELETRICA DE
50MIL VOLTS/ 2,8 MILIAMPERES; MEMORIA DIGITAL INTERNA COM DATA E HORARIO
DOS ÚLTIMOS MIL DISPAROS; MIRA A LASER; CORTE AUTOMÁTICO DA CORRENTE
APOS 5 SEGUNDOS DO MOMENTO DO DISPARO; TECLA AMBIDESTRA LIETORA DE
CARTUCHO; GATILHOS; MIRA FIXA; LEDS AUXILIARES; DISPLAY DE INFORMAÇOES;
CHAVE AMBIDESTRA DE LIGAJDESLIGA: BATERIA BLINDADA RECARREGÁVEL

5

RADIO COMUN]CADOR _ MATERIAL RESISTENTE; BATERIA RECARRECAVEL; COM
LONGO ALCANCEI COM DISPOSITIVO DE ENGATE PARA EM CINTO TÁTICO OU CAPA
TÁTICA

UNIDADE RS 50,00

6

LANTERNA _ MODELO LED X9OO; LENTE BRANCAI TIPO DE LUZ. LED; BATERIA
RECARREGÁVEL: SINAL]ZADOR DE SILICONE; COR DA LÀMPADA BRANCA; COM FIO
DE SEGURANCA DE APOIO: MEDINDO: 4x4xl4CM COR PRETA

UNIDADE RS 50.00

7
PORTA TONFA. TECIDO RIP STOP; COM ARGOLA DE ENCAIXE: PRES]LHA TIPO ENGATE
PARA FACILITAR A RETIRADA: LOCAL PARA ACOPLAR NO CINTO TÁTICO COR PRETA

UNIDADE R$ 50,00

UNIDADE8
PORTA ALGEMA - TECIDO RIP STOP; COM SISTEMA MODULAR, COM ACOPLAGEM NA
CAPA TÁTICA; FECHADURA DO COMPARTIMENTO DE GUARDA EM VELCRO

RS 50,00

9

PORTA SPRAY DE PIMENTA TECIDO RIP STOP; MODELO CM20l3; COM FIXAÇAO NO
CINTO TÁTICOI FECHAMENTO EM VELCRO] REGULAGEM LATERAL EM ELASTICO;
LARGURA I5CM (CENTÍMETROS); ALTURA óCM (CENTiMETROS,); ESPESSURA 3CM
(CENTIMETROS): PESO 0.050G: COR PRETA

UNIDADE R$ 50,00

10

CAPA PARA COLETE BALISTICO, DO TIPO MODULAR (EPI), COM SISTEMA MOLLE
(MODULAR LIGHTWEIGHT LOAD-CARRYING EQUIPMENT) COM PARTES EXTERNAS,
FRONTAL E DORSAL CONFECCIONADAS EM TECIDO DE AITA TENAC]DADE
(POLIAMIDA 5OO DENIER OU SUPERIOR) COM TECNOLOGIA RIP.STOP PARA IMPEDIR
RASGOS COM SISTEMA DE FIVELA (QUICK REALEASE A A SISTEMA DE SOLTURA
RAPIDA)

UNIDADE RS 500,00

]I

COLETES COM PAINEIS QUE POSSUEM NIVEL DE PROTEÇAO BALISTICA III A EM
CONFORMIDADE COM A NORMA NIJ STD OIOl 06. HOMOLOGADOS POR ORGANISMO
CERTIFICADOR DESIGNADO E DEVIDAMENTE REGISTRADO JUNTO AO DFPC
(DIRETORIA DE FISCALIZAÇÀO »E PNOOUTOS CONTROLADOS), DE ACORDO COM A
BASE NORMATIVA BRASILEIRA QUE VISA GARANTIR A PROTEÇAO DO AGENTE DE
SEGURANÇA,EM TODA SUA AREA VITAL, ACIMA DA CTNTURA E ABAIXO DO PESCOÇO
(COSTAS, TORAX, ABDOMEN E SUAS LATERAIS) COM PAINEIS BALiSTTCOS
CONFECCIONADOS COM CAMADAS DE TECIDO BALiSTICO EM FIBRA DE POLTETILENO
DE ULTRA ALTO PESO MOLECULAR, OU COMPOSIÇAO MISTA DE ARAMIDA E
POLIETILENO COM O PESO POR UNIDADE DE AREA DA SOLUCÃO BALÍSTICA DOS

UNIDADE RS I 000,00



PAINEIS TEM EM MEDIA 4,8 KG/M' +5% DEVEM RESISTIR AO TESTE DE V5O (LIMITE
BALÍSTICO), CoM RESULTADo SUPERIoR A 540 M/S (PARA MUNIÇÃo 9MM FMJ RN),
coMpRovADo ATRAVES DA AnRESENTAÇÃo Do RETEx (RELATóRro recNrco
EXPERIMENTAL) E RAT (RESULTADo DE nvnIIeÇÃo TECNICo)

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistem4 na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro paÍa que o

mesmo adote as providências cabíveis.

6.1 l. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que trata

o inciso I do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGESÀ4E no. 73, de 3010912022, com

procedimentos regulamentados pelo § 1o ao § 5o do caput do arl.23 do mesmo instrumento normativo

supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de

julgamento adotado no Edital de licitação.

6.13.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração desta etapa.

6.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.13.1), será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6,13,1) e

(6.13.2), a elapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem

crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5%o (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão

de contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício

da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, paÍa a definição das demais

colocações.

6.13.5. Após o reinício previsto no item (6.13.4), os licitantes serão convocados paraapresentaÍ

lances intermediários.

6.13.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.13.5), o sistema ordenará e divulgará os

lances em ordem crescente, quando adotado o critério dejulgamento por menor preço ou em

ordem decrescente, quando adotado o critério dejulgamento por maior desconto.

6.13.7. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lançes intermediários.

6.13.8. Serão considerados intermediários os lances:

[ - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de j ulgamento de maior

lance;

a



II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de

julgamento.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante otranscurso dasessão pública, os licitantes serão informados, emtempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer açessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresits de pequeno pofte participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍs. 44 e 45 da Lei

Complementar no 123, de 2006.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontraÍem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, to prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20.1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1 .1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentaÍ nova

proposta em ato contínuo à classificação;



6.20.1 .2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, paÍa a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle,

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.20.2.1, empresõ estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasi leiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.21 .1 . A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Adminishação.

6.21 .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes.

6.21 .3. O resultado da negociação será divulgado atodos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

6.21 .4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompaúada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital ejá apresentados.

6.21 .5. E facultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6 22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

6.23. Encenada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante

vencedor deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor

lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados exclusivamente via

sítio eletrônico licitacaoiguatu.com.br, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação o

agente através do chat do sistema de pregâo eletrônico, para que o Pregoeiro proceda a uma breve

análise.

7. DA FASE DE JULCAN{ENTO
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7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende à condições de parlicipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei

no 14.133, da202l,legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à existência

de sançâo que impeça a participaçâo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). mantido pela Controladoria -

Geral da União, https://www.pofialtransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor:nome&direcao:asc;

e

b. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da

União, https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep?ordenarPor:nome&direcao:€lsc.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa fisica ou, em caso de pessoajurídica,

da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o aÍt. 12

da Lei no 8.429, de 2 de juúo de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Oconências Impeditivas lndiretas.

7.3.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

7 .3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar teúa se utilizado de algum

tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em conformidade com

os itens 3.6 e 4.6 deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do hatamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.7. Serâ desclassificada a proposta vencedora que:

7.7. l. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentaÍ preços inexequíveis ou peÍrnanecerem acima do preço miáximo definido para

a contratação;

7.7.4. nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.



7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

7.8. I .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7 .8.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capaz.es de justificar o l,ulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta através Planilhas Custos, Contratos com seus respectivos atestados e Notas

Ficais de saídas quando forem serviços e Notas Fiscais de entradas quando objeto for aquisição de

mercadorias.

7.9.1. O prazo paru a diligência de que trata o item7.9 será de 2 (duas) horas podendo haver

prorrogação pelo mesmo período.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado paÍa apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.1 L Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema desde que não haja

majoração do preço.

7.I I .1. O aj uste de que trata este dispositivo se limita a sanru eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

reglme.

7 .12. Da garantia

7.12.1 . A exigência de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei no.

14J332021, que permite sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração

Pública. O referido dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de

assegurar a seriedade das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou

inabilitação injustificada do licitante vencedor;

7.12,2. A imposição da garantia de proposta e essencial para resguardar o interesse público e

garantir a paÍicipação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das obrigações

contratuais futuras;

7 .12.3 . Considerando que o registro de preços não gera obrigação i mediata de contratação, mas

tão somente expectativa de execução futura, a garantia de proposta surge como mecanismo legítimo e

proporcional para evitar a participação de licitantes descomprometidos, que apresentem propostas com

o único intuito de frustrar a competitividade, ensejando, eventualmente, sua desistência injustificada

após a adjudicação, em prejuízo ao interesse público;

1.12.4. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:

I - Mitiga riscos de desistência injustificad4 após o julgamento e antes da assinatura da ata de

registro de preços;
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Il - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior

compromisso e seriedade dos participantes;

lll - Promove a eflciência do certame, aliúando-se aos princípios da isonomi4 da seleção da

proposta mais vantajosa e da probidade administrativa (art. 5o da Lei n' 14.13312021);

IV - Confere maior segurança jurídica à Administração, especialmente diante da necessidade de

pronta e eltcaz execução do contrato.

7.12.5. Assim, diante da taturezado objeto, da sensibilidade da política pública envolvida, e da

necessidade de garantir a efetividade do certame e a seriedade das propostas apresentadas, justihca-se

tecnicamenteejuridicamenteaexigênciadagarantiadepropostanopercentual deatélo/o(umporcento)

do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo art. 58, §1o, da Lei no 14.13312021 .

7.12.6. Tal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame

e reforça o compromisso dos Iicitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com

os princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas.

7.13. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e

plenamente justificável, nos termos do ar1. 58 da Lei n" 14.13312021 . Tal medida visa assegurar a

efetividade da licitação, garantindo a parlicipação de licitantes idôneos e prevenindo eventuais prejuízos

à Administração Pública.

7.14. Diante do exposto, para fins de instrução da fase dejulgamento, os proponentes deverão

enviarjuntamente com a sua proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta, a prova

de garantia de proposta no montante estipulado em lo/o (um por cento), do valor estimado de cada lote,

conforme valores globais constantes no Termo de Referência, convertido em Anexo I deste Edital;

7.15. As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I) caução em diúeiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II) seguro-garantia;

III) fiança bancaria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar

no País pelo Banco Central do Brasil;

IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

'7.22.1 . Optando por caução em diúeiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de

DEPOSITO BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da

Prefeitura de lguatúCE, na seguinte conta: Conta Corrente: 14.716-8 / Agência: 0122-8 / Banco do

Brasil.

7.15,2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no

mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da abertura do certame.

7.15.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiario: Prefeitura de lguatu/CE.

- Objero: Garantia da parricipação no PREGÃO glefnÔNICO N". PEiSRP-2026.10.30.01-

PMVSPM.

- Valor: l% (um por cento) do valor estimado da Contratação. tÇw
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- Prazo de Validade: 90 (noventa) dias.

7.15.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no przvo de l0 (dez) dias úteis,

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

7.l5.5.lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

7 .15.6. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da abertura

do certame.

7.16. Finalizada a instrução da fase dejulgamento da(s) proposta(s) inicial(ais), com as devidas

análises acerca dos aspectos técnicos ejurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja

regular,ematocontínuo,nostermosdosarts.62a70 daLei no. 14.I33, de0l/0412021 ,o(a)Pregoeiro(a)

iniciará a instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação enviada, conforme

critérios de habilitação estabelecidos neste Edital.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos afts. 62 a70 da Lei no 14.133, de202l .

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em

tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não fi,rncione no País, para fins de

assinatura ata de registro de preços e contratos, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8,660,

de 29 dejaneiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade públic4 desde que o registro teúa sido feito em obediência ao disposto

na Lei no 14.13312021 .

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no

14.t33t2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras noÍrnas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suurs propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

e
13 de 68



r4*.r.rr){^

8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados pelo licitante,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico disponível no endereço www.licitacaoiguatu.com.br, no

prazo máximo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro realizada

no próprio sistema, observadas as disposições deste Edital.

8.9.1. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser proÍrogado, mediante solicitação

devidamente fundamentada pelo licitante e aceita pelo Agente de ContrataçãoiPregoeiro, desde que a

justificativa seja apresentada antes do término do prazo originalmente concedido.

8.9.2.O não envio dos documentos de habilitação no prazo estabelecido, sem justificativa aceita

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, poderá ensejar a inabilitação do licitante, observadas as

disposições da Lei Federal no I4.l 3312021 e deste Edital.

8.9.3. Os documentos deverão ser apresentados de forma legível, válida e em conformidade com

as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo de responsabilidade do licitante verificar

o correto envio e recebimento dos arquivos pelo sistema eletrônico.

8.9.4. O Agente de Contratação,/Pregoeiro poderá, nos termos da legislação aplicável, realizar

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de documento ou informação que deveria constar originalmente da documentação de habilitação,

ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

8.9.5. O prazo para a diligência de que trata o item 8.9.4 será de 2 (duas) horas podendo haver

pronogação pelo mesmo período.

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encamiúarão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado.

8.12.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, a verificação

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121):

8.13.1. complementaçãode informações acercados documentosjáapresentados pelos licitantes

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar eÍros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.



8.15. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1 l.l.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

pofte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação.

8.18, Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido enceÍrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só

coúecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei no 14.133, de202l.

9.2. O prazo de convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamentejustificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9,3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na

p lataforma eletrônica.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçáo de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamentejustificada,

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prtvo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificaçáo,parafazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

r0. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

l0.l . Após a homologação da licitação, será incluído Íra ata, na forma de anexo, o registro:

í5 de 66

À



l0.l.l. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

10.1 .2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores

regisÍados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante yencedor não assinar a ata de registro de preços no pr.vo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e an.29 do Decretono 11.462123.

10.4. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual pÍazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na

forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveraÍn sua proposta original para negociação, na ordem

de classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classihcação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. CONTRATAÇÃO

I 1.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a

qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias

úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o cÍrso (Nota de

Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

11.2.1. Altemativamente à convocação para compareÇer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encamiúá-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, paru que seja assinado e

devolvido no no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do

acesso ao sistema de processo eletrônico.

I I .2. l. I . O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada

na plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.



11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser pronogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada

do adjudicatário e aceita pela Administração.

I 1.3. O prazo de vigência da contratação de 72 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este

Edital.

I 1.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vrgência do contrato ou da ata de registro de preços.

I 1.5. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a Administração,

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis aesse fornecedor, poderá

convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, par4 após a comprovação dos requisitos

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,

assinar o contrato ou a ata de registro de preços

I2. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente aojulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de

2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ouo ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

12.3.1 . A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término do

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, durante

o przvo concedido na sessão pública, não inferior a l0 minutos, sob pena de preclúsão.

12.3.2, O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado nadata de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

I 2.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prtvo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7 . O przo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (hês) dias

úleis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

I i citacaoi guatu.com.br.

13. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

l3.l . Comete infração administrativq nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1 .2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1 .2.4, apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, semjustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o Çertame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13,1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nat\Íeza, em especial

quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1,7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei no 14.133 , de 2027, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

13.2,1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquarto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. anaÍuÍeza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

13,3,4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.



13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial.

l3.4.l.Paraasinfraçõesprevistasdositensl3.l.lal3.l.3,amultaseráde0,5%oa150Ádovalor

do contrato licitado.

13.4.2. Paraasinfraçõesprevistasdositens 13.1 .4a l3.l.8,amultaseráde 15%a30Yo dovalor

do contrato licitado.

13.5. As sanções de advedência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis, çontado da data de sua intimação.

13.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas dos itens 1 3. I . I a I 3 . I .3, quando não se j ustificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo mríximo de

3 (três) anos.

I 3.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ,

em deçorrência da prática das infrações dispostas dos itens 13 .l .4 a I 3. I .8, bem como pelas infrações

administrativas previstas dos itens 13.1,I a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sançào de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no §5o do

aft. 156 da Lei no 14.133. de2021.

I 3 .9. A recusa inj ustificada do adj udicatrírio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

13.1.3, caracÍerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

irnediata perda da proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.1 0. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauragão de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o adjudicatârio para, no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13. I I . Caberá recurso no pr.vo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do receblmento dos autos.
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13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo mráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

I 3. I 3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas nest e Edital não exclui, em hipótese algum4 a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14. DA TMPUGNAÇÃO,q,O EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

14. I . Qualquer pessoa e parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do art.

164 da Lei n" 14.133, de2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do ceftame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguintes meios: licitacaoiguatu.com.br.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para arealização do certame.

15. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

I 5. 1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçâo.

15.5. As norÍnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum Çaso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.



15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

I5.10. O Edital e seus Ímexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e no endereço eletrônico licitacaoiguatu.com.br.

l5.l L lntegram este Edital, paratodos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO IV - Modelo da Proposta de Preços

IGUATU/CE, em I I de novembro de2026

ANNE KARINE MAIA DU
Planejamento de Contratações Públicas

Prefeitura Municipal de lguatúCE
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ANEXO I - Termo de Referência

(aft. 6o, inciso XXIII da Lei no. 14.133, de 0110412021)

A lei federal n' 14.13312021 houxe anecessidade de elaboração de "termo de referência" para

qualquer contratação de bens e serviços. Tal documento deverá conter parâmetros e elementos

necessiírios para a futura contratação. E artefato de planejamento, produzido na fase preparatória de um

processo de contratação pública.

Para melhor aplicabilidade da lei 14.13312021, em plena utilização pelo município, a
Prefeitura de Iguatu-CE instituiu a Equipe de Planejamento de Contratações Públicas, através da portaria

no 29412026, devendo referida equipe, atuar de forma harmônica e eficaz a fim de produzir o melhor

resultado ao interesse do município, elaborando todas as atividades das etapas de planejamento das

contratações no âmbito da Prefeitura de lguatu, além de acompanhar e apoiar a fase de seleção do

fornecedor, quando solicitado pelas áreas responsáveis,

Conforme portaria 29412026, os procedimentos iniçiais do planejamento da contratação

consistem nas seguintes atividades:

I - Elaboração dos Estudos Preliminares e o

Gerenciamento de Risco e, se necessário

II - Elaboração do Termo de Referência, e quando

possível Projeto Basico ou Projeto Executivo
(TR/PB/PE);

III - podendo ainda elaborar Edital e Minuta de Contrato;

O presente documento caracteriza a quarta etapa da fase de planejamento, haja vistajá estarem

acostados aos autos do processo administrativo no 2026.09.23.01-PMUSPM: o Estudo Técnico

Preliminar (ETP); o Mapa de Gerenciamento de Riscos; e a Pesquisa de Preços, realizada pela Central

de Compras do Município.

Portanto, através deste documento, busca-se traçar o planejamento definitivo, para

especif,rcação e detalhamento da solução escolhida no ETP. Ainda, esclarecer como o futuro contrato

será executado e fiscalizado, apresentar os critérios para recebimento do bem ou serviço prestado, definir
a forma e critérios para seleção do fomecedor/prestador, e indicar os recursos orçamentários para a

contratação.

r) DA DEFTNTÇÃO DO OBJETO:
(aí. 6", inciso XXIII, alínea "a" da Lei n". 14.133, de 0110412021)

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de proteção individual
(EPIs) para a guarda municipal de responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública
Municipal do Município de Iguatu - CE, conforme condições, especificações tecnicas, quantitativos

e exigências estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos.

2 - JUSTIFICATIVA DAS QUANTTDADES E DAS ESPECIFICAÇOES TECNICAS
(alínea "a" do inciso X)OII do art. 6" da t*i n". 14.133, de 0110412021)

2.1- Embora o sistema de registro preços pressuponha que a licitação e para itens cuja demanda por

natureza do o,bjeto, não seja possí



quantitativo a ser demandado pela Administração, os quantitativos foram estimados pela Secretaria

Demandante levando em conta a projeção da demanda, e com base no histórico de consumo, conforme

quantitativos constantes das planilhas abaixo:

GRUPO DE ITENS OI
(Ampla Concorrência)

ITEM DESCRIÇAO TIND QUANT
TOTAL

VALOR
r.rNlT

VALOR
TOTAL

SPRAY DE PIMENTA - MODELO CARRAFA;
COMPOSTO POR GÁS DE PIMENTA, MOSTARDA E
Ár-cool; euE suA sA1DA sEJA EM JATo DE SpRAy;
NO MVEL EXTRA FORTE; COM QUANTIDADE DE
I IOML

CAIXA 360 R$ 124,8ó R$ 44 949,60

2

ALGEMA- MODEI.O DOBRADIÇA; MATERIAL: AÇO
CARBONO PRATA; PARA PULSO; DIMENSÕES
1 5X I 0X I OCM; COM 2 (DUAS) CHAVE DE ABERTURA;
PESO 33OG

UNIDADE 50 R$ 242,30 R$ r2I15,00

)

TOMA _ MODELO RETRATIL; MATERIAL DE
POLIMERO DE ALTA RESISTENCIA; COM DOIS
NIVPIS RTTRÁTEIS; LEVE;MEDIDA ABERTA 58CM
(CENTÍMETROS); MEDIDA FECHADA 24 CM
(CENTIMETRO); PESO APROXIMADO 3l9GM. COR
PRETA

UNIDADE 50 R$ 79,60 R$ 3 980,00

4

ARMA DE CHOQUE - MODELO SPARK, ALCANCE
DE 8 METROS; CARGA ELETRICA DE 5OMIL VOLTS/
2,8 MILIAMPERES; MEMOzuA DIGITAL INTERNA
COM DATA E HORARIO DOS I,'I-TIMOS MIL
DISPAROS; MIRA A LASER; CORTE AUTOMÁT]CO
DA CORRENTE APOS 5 SEGI.'NDOS DO MOMENTO
DO DISPARO: TECLA AMBIDESTRA EJETORA DE
CARTUCHO; CATILHOS; MIRA FIXA; LEDS
AI.XILIARES, DISPLAY DE INFORMAÇÕES; CHAVE
AMBIDESTRA DE LIGA/DESLIGA; BATERIA
BLINDADA RECARREGÁVEL.

UNIDADE 8 R$ 177,97 R$ 1,423,76

5

RADIO COMUNICADOR _ MATERIAL RESISTENTE;
BATERIA RECARREGÁVEL; COM LONGO
ALCANCEI COM DTSPOSITIVO DE ENCATE PARA EM
CTNTO TATICO OU CAPA TÁTICA

UNIDADE 30 RS 555,r9 R$ l6 655,70

6

LANTERNA _ MODELO LED X9OO; LENTE BRANCA;
TIPO DE LUZ, LED; BATERIA RECARREGÁVEL:
SINALIZADOR DE SILICONE; COR DA LÂMPADA
BRANCA; COM FIO DE SEGI-IRANÇA DE APOIO;
MEDTNDO: 4X4X l4CM COR: PRETA

UNIDADE 50 R$ r38,44 R$ 6.922,00

7

PORTA TONFA. TECIDO RIP STOP; COM ARGOLA DE
ENCAIXE; PRESILHA TIPO ENCATE PARA
FACILITAR A RETIRADA; LOCAL PARA ACOPLAR
NO CINTO TÁTICO COR PRETA,

L'NIDADE 50 R$ 65,06 R$ 3.253,00

8

PORTA ALGEMA - TECIDO RIP STOP; COM SISTEMA
MODULAR, COM ACOPLAGEM NA CAPA TATICA;
FECHADURA DO COMPARTIMENTO DE GUARDA
EM VELCRO

L]NIDADE 50 R$ 53,49 R$ 2.674,50

9

PORTA SPRAY DE PIMENTA TECIDO RIP STOP;
MODELO CM20l3; COM FIXAÇAO NO CINTO
TÁTICO: FECHAMENTO EM VELCRO; REGULAGEM
LATERAL EM ELASTICO; LARGURA I5CM
(CENTIMETROS)I ALTURA 6CM (CENTÍMETROS);
ESPESSURA 3CM (CENTÍMETROS); PESO O,O5OG;

COR PRETA

L]NIDADE 50 R$ 37,29 R$ 1.864,50

I

q



l0

CAPA PARA COLETE BALISTICO, DO TIPO
MODT.TLAR (EPr), COM STSTEMA MOLLE (MODULAR
LIGHTWEIGHT LOAD-CARRYING EQUIPMENT)
COM PARTES EXTERNAS, FRONTAL E DORSAL
COMECCIONADAS EM TECTDO DE ALTA
TENACIDADE (POLIAMIDA 500 DENIER OU
suPERroR) coM TECNOLOGIA RrP-STOP PARA
IMPEDIR RASCOS COM S]STEMA DE FIVELA
(eurcK REALEASÊ Â Â srsrpuA DE soLTuRA
RAPlDA).

UNIDADE 180 R$ 499,55 89,919,00

u

COLETES COM PAINEIS QUE POSSUEM NIVEL DE
rnorlçÃo enlÍsrtcA, III A EM coNFoRMTDADE
COM A NORMA NIJ STD O10I 06, HOMOLOGADOS
POR ORGANISMO CERTIFICADOR DESIGNADO E
DEVIDAMENTE REGISTRADO JUNTO AO DFPC
(DIRETORIA DE FISCALIZAÇAO DE PRODUTOS
CONTROLADOS), DE ACORDO COM A BASE
NORMATIVA BRASILEIRA QLE VISA GARANTIR A
rnorrçÃo Do AGENTE DE SEGURANÇA EM ToDA
SUA AREA VITAL. ACIMA DA CINTURA E ABAIXO
Do pESCoÇo (cosrAs, ToRAx, asoôrvmN E suAS
LATERATS) coM PArNErs eArÍsrcos
CONFECCIONADOS COM CAMADAS DE TECIDO
sat-Ísrtco EM FIBRA DE poLIETTLENO DE ULTRA
Arro pESo MoLECULAR, ou coMposrçÃo vrsrl
DE ARAMIDA E POLIETILENO, COM O PESO POR
LTNTDADE »E Ángl DA soluÇÃo salÍsrrcA. »os
PAINEIS TEM EM MEDIA 4,8 KGM'
+5% DEVEM RESISTIR AO TESTE DE V5O (LIMITE
en.t.Ísrco), coM RESULTADo supEzuoR A 540 N4/s
(PARA MU'NrÇAO 9MM nUl §), COMPROVADO
ATRAVES DA APRESENTAÇAO DO RETEX
(RELATORIO TECNTCO EXPERIMENTAI) E RAT
(RESLILTADo np avar-raÇÀo rECNrco).

LTNIDADE 180 R$ 2 r63,10 R$ 389 358,00

3 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(al{nea "a" do inciso XXIII do art. 6'da LBi n". 14.133, de0ll04l2021)

3.1 . O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data da devida divulgação, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que

autorizado formalmente pela autoridade competente e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:

3.1.1. Fomecimento regular dos produtos;

3.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

3.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

3.1.4. Manutenção da vantajosidade econômica dos valores constantes na ata; e

3 , 1 .5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

3.2. Os contratos deconentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o final
do exercício de referência das suas assinaturas.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
(alínea "b" do inciso )Oütr do art. 6" da Lei n". 14.133, de 0110412021)

4.1. Nos termos da Lei n'14.13312021, que estabelece noffnas gerais de licitações e contratos
administrativos, a Administração Pública deve definir de forma clara e precisa a necessidade da

contrataçãoeorespectivoobjeto,demodoaasseguraraeficiência,aeconomicidadeeoatendimento
ao interesse público.

4.2. Nesse contexto, a Prefeitura Municipal de Iguatu-CE identifica a necessidade de realização de

procedimento para registro de preços visando à futura e eventual aquisição de equipamentos de



individual (EPIs) e demais equipamentos e acessórios de uso operacional, destinados ao atendimento
das necessidades da Guarda Municipal, de responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública

N'lunicipal do Município de Iguatu-CE.

4.3. Considerando as atividades desempenhadas pela Guarda Municipal no exercício de suas atribuições

institucionais, especialmente no patrulhamento preventivo, na proteção dos bens, serviços e instalações

municipais, no apoio às ações de segurança urbana e na atuação em situações que demandem intervenção

operacional, verifica-se a necessidade de disponibilização de equipamentos e acessórios adequados às

atividades desenvolvidas pelos agentes.

4.4. Os equipamentos de proteção individual (EPIs) e os demais equipamentos e acessórios de uso

operacional constituem recursos impofiantes para proporcionar melhores condições de proteção,

segurança e trabalho aos integrantes da Guarda Municipal, contribuindo paru a redução dos riscos

inerentes às atividades desempenhadas e para o adequado exercício de suas atribuições institucionais,

observadas as características e a finalidade de cada item.

4.5. A contratação compreende o fomecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais

equipamentos e acessórios de uso operacional destinados à Guarda Municipal, conforme especificações

tecnicas e quantitativos definidos pela Administração, devendo os produtos atender aos requisitos de

qualidade, resistênci4 durabilidade, segurança e conformidade com as normas técnicas e

regulamentações aplicáveis a cada item.
4 6. A aquisiçào padronizada dos equipamentos e aÇessórios possibilita maior controle administrativo,

uniformidade dos materiais disponibilizados aos agentes, racionalização dos custos, eficiência logística

e reposição adequada dos itens, contribuindo paraaorganização eparaa melhoria das condições de

execução das atividades operacionais da Guarda Municipal.
4 7. Ademais, a disponibilização dos equipamentos adequados às atividades desenvolvidas pelos agentes

mostra-se necessária para a adoção de medidas preventivas de segurança e proteção, contribuindo para

minimizar os riscos associados às ações operacionais e para assegurar melhores condições de atuação

dos servidores, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis à utilização de cada

equlpamento.

4.8. Em consonância com os princípios previstos na Lei no 14.13312021, especialmente os da eficiência,
economicidade, planejamento e interesse público, o Sistema de Registro de Preços apresenta-se como

alternativa adequada à contratação, por permitir que as aquisições ocoÍram conforme as necessidades

eÍêtivas da Administração, observados os quantitativos registrados e a disponibilidade orçamentária
peftinente, evitando a formação de estoques excessivos e favorecendo a utilização racional dos recursos

públicos.

4.9. Diante do exposto, a presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar
equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais equipamentos e acessórios de uso operacional

adequados às atividades da Guarda Municipal, de responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública
Municipal do Município de Iguatu-CE, contribuindo para a proteção dos agentes, a continuidade das

atividades instifucionais e a adequada prestação dos serviços de interesse público.

4.10. Demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual (PCA)
4.10.1. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Iguatu-CE, o
referido instrumento de planejamento encontra-se publicado no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), em conformidade com a Lei no 14.13312021.

4.10.2. Ressalta-se, ainda, que o Município regulamentou a aplicação da Lei no 14J332021 por meio
do Decreto Municipal no 01812023, cujo art.6" dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações

Anual em um exercício para execução no exercício subsequente, contribuindo para o adequado

planejamento das contratações públicas municipais.

s - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
(alínea "c" do inciso XXIII do art 6'da Lei n'. 14.133, de0ll}4l2021)

a



5. l. A solução proposta consiste na realização de procedimento para registro de preços visando à futura

e eventual aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais equipamentos e acessórios

de uso operacional, destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Municipal, de

responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública Municipal do Município de lguatu-CE, conforme

especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência e em seus

anexos.

5.2. A presente contratação fundamenta-se na Lei n' 14.13312021 e nas demais normas legais e

regulamentares aplicáveis, considerando a natureza e a finalidade dos itens que compõem o objeto,

inclusive as disposições peftinentes à segurança e à saúde no trabalho, quando aplicáveis, bem como as

normas específicas relativas aos equipamentos e acessórios destinados ao uso operacional da Guarda

Municipal.
5.3. A solução contempla o fomecimento dos equipamentos e acessórios necessários ao atendimento

das demandas operacionais da Guarda Municipal, observadas as características, as finalidades e as

especificações de cada item, abrangendo:

5.3.1. Fornecimento dos equipamentos e acessórios: aquisição dos itens previstos na relação de

materiais e nas especificações técnicas deste Termo de Referência, destinados à proteção dos agentes e

ao apoio as atividades operacionais da Guarda Municipal.

5.3.2. Reposiçâo e renovação: possibilidade de aquisição de novos itens para reposição daqueles

desgastados, danificados, indisponíveis ou que não apresentem condições adequadas de utilização,

conforme a necessidade da Administração e os quantitativos registrados.

5.3.3. Padronização dos materiais: aquisição de equipamentos e acessórios com características e

especificações técnicas compatíveis com as necessidades institucionais, buscando assegurar

uniformidade, qualidade, compatibilidade e adequação ao uso pretendido.

5.3.4. Atendimento sob demanda: fornecimento dos materiais conforme as necessidades efetivas da

Administração, mediante solicitação formal, observados os quantitativos estimados, as condições

estabelecidas no Termo de Referência e a vigência da Ata de Registro de Preços, sem obrigatoriedade

de aquisição integral dos quantitativos registrados.

5.4. Diretrizes Técnicas e Operacionais da Solução

5.4.1, Padronização: todos os equipamentos e acessórios deverão atender às especificações tecnicas,

aos requisitos de qualidade e âts condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos,

observadas as norÍnas e regulamentações aplicáveis a cada item.

5.4.2. Qualidade e resistência: os materiais deverão ser novos, apresentar qualidade e resistência

compatíveis com a finalidade a que se destinam e atender aos requisitos téçnicos específicos previstos

para cada item, de modo a proporcionar condições adequadas de utilização e durabilidade.

5.4.3. Adequaçâo e segurança: os equipamentos e acessórios deverão ser compatíveis com as

atividades desenvolvidas pela Guarda Municipal, observadas as características de utilização, os

requisitos de segurança, a ergonomia e as demais exigências técnicas pertinentes a cada produto.

5.4.4. Entrega conforme a demanda: o fornecimento ocorrerá de forma parcelada, de acordo com as

necessidades da Administração e mediante emissão das respectivas solicitações ou ordens de

fornecimento, observados os prazos, os locais de entrega e as demais condições estabelecidas neste

Termo de Referência.



5.4.5. Fiscalização: todos os itens fornecidos serâo submetidos à conferência e à fiscalização pela

Administração, por meio de servidores formalmente designados, a fim de verificar a conformidade com
as especificações técnicas, os quantitativos solicitados e as condições de fomecimento estabelecidas.

5.4.6. Rastreabilidade e controle: os fomecimentos deverão ser devidamente documentados e

registrados, permitindo o controle dos quantitativos entregues, do saldo da Ata de Registro de Preços,

da conformidade dos materiais e do cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor.

5.5. BeneÍicios Esperados

5.5.1. Melhoria das condições de proteção e segurança dos agentes da Guarda Municipal durante o

desempenho de suas atividades, conforme a finalidade dos equipamentos adquiridos.

5.5.2. Disponibilizaçâo de materiais adequados às necessidades operacionais da Guarda Municipal,
contribuindo para melhores condições de trabalho e para a redução dos riscos associados as atividades

desempenhadas.

5 .5.3 . Padronização dos equipamentos e acessórios utilizados pelos agentes, favorecendo a uniformidade

dos materiais e aorganização das atividades institucionais.

5.5.4. Economicidade e eficiência administrativa, mediante aquisições conforme a demanda efetiva,

melhor planejamento das reposições e utilização racional dos recursos públicos.

5.5.5. Fortalecimento da capacidade operacional da Guarda Municipal, mediante a disponibilização de

equipamentos e acessórios adequados ao exercício de suas atribuições, em conformidade com as normas

legais e regulamentares aplicáveis.

5 6. Etapas de Implementação da Soluçâo

5 6.1. Levantamento da demanda: identificação das necessidades quantitativas e qualitativas da

Guarda Municipal, considerando as atividades desenvolvidas, os materiais necessários e a demanda

apresentada pela Secretaria competente.

5 6.2. Planejamento da contratação: definição das especificações técnicas, dos quantitativos

estimados e das condições de fornecimento, bem çomo organização do procedimento para formagão da

Ata de Registro de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis.

5.6.3. Execução do fornecimento: aquisiçào dos equipamentos e acessórios mediante solicitações

lormais da Administração, conforme a demanda efetiva, os quantitativos registrados e as condições

estabelecidas neste Termo de Referência.

5.6.4. Fiscalização e gestão: acompanhamento das entregas, conferência dos materiais, controle dos

quantitativos fornecidos e do saldo da Ata de Registro de Preços, bem como verificação da qualidade e

da conformidade dos itens recebidos.

5.6.5. Avaliação contínua: verificação do atendimento das necessidades institucionais, da adequação

dos materiais fornecidos e da efetividade da solução adotada, subsidiando o planejamento de futuras

aquisições.

5.7. Em síntese, a solução proposta estrutura-se por meio do Sistema de Registro de Preços para futura
e eventual aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) e demais equipamentos e acessórios

de uso operacional, conforme a demanda da Guarda Municipal de lguatu-CE, com observância dos

critérios tecnicos, legais e administrativos aplicáveis, buscando assegurar a adequação dos materiais às

a eficiência administrativa e a utilização racional dos recursos
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6 - DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
(alínea "d" do inciso )Ofltr do art. 6'da L,ei n". l4.l31,de0l/0412021)

6. l. O registro de preços para futuÍa e eventual aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs)

e demais equipamentos e acessórios de uso operacional, destinados à Guarda Municipal, de

responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública Municipal do Município de Iguatu-CE, deverá

observar as disposições da Lei no 14.13312021, bem como os princípios da legalidade, eficiência,
economicidade, planejamento e interesse público. A seleção do fomecedor deverá oÇoÍrer por

procedimento licitatório adequado ànatureza do objeto, observadas as normas aplicáveis ao Sistema de

Registro de Preços e asseguradas a competitividade e a isonomia entre os parlicipantes.

6.2. Os equipamentos e acessórios deverão atender integralmente às especificações técnicas

estabelecidas neste Termo de Referência e em seus arexos, observando os requisitos de qualidade,

durabilidade, resistência, segurança e adequação à finalidade de cada item, bem como as normÉts técnicas

e regulamentações aplicáveis. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, estar em perfeitas

condições e ser compatíveis com as atividades desenvolvidas pela Guarda Municipal.
6.3. O fornecimento será realizado conforme a demanda da Administração, mediante emissão de ordem

de fomecimento ou instrumento equivalente, observados os quantitativos registrados, os prazos

estabelecidos e as condições previstas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, não

havendo obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados.

6.4. A empresa fomecedora será responsável pelo transporte, entrega, descarregamento e conservação

dos produtos até o local indicado pela Administração, arcando com os custos correspondentes, sem ônus

adicional para o Município, devendo assegurar que os materiais sejam entregues em perfeitas condições

e em conformidade com as especificações exigidas.

6.5. Os equipamentos e acessórios deverão apresentar características compatíveis com suas respectivas

finalidades, considerando os requisitos de proteção, segurança, conforto, resistência e funcionalidade

aplicáveis a cada item. Não será admitido o fornecimento de produtos em desacordo com as

especificações técnicas, com qualidade inferior à exigida ou sem a documentação obrigatória prevista

na legislação e neste Termo de Referência.

6.6. Os coletes tátiços e as placas balísticas deverão atender às especificações tecnicas, aos requisitos de

proteção e desempeúo e às exigências de certificação, homologação e conformidade aplicáveis,
conforme as características estabelecidas na planilha de itens deste Termo de Referência e na

regulamentação pertinente, de modo a assegurar a adequação dos produtos à finalidade a que se

destinam.

6.7. A gestão e a fiscalização do fomecimento serão realizadas por servidor ou servidores formalmente
designados pela Administração, competindo-lhes acompanhar as entregas, conferir os materiais

recebidos, verificar o atendimento às especificações e aos quantitativos solicitados e registrar eventuais

ocorrências, nos termos da Lei no 14.13312021 .

6.8. A empresa fomecedora deverá substituir, à suas expensas e no prazo estabelecido pela

Administração, os materiais entregues em desconformidade com as especificações, defeituosos,

danificados ou inadequados à finalidade prevista, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas
cabíveis.

6.9. O descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar a aplicagão das sanções

administrativas previstas na Lei no 14.13312021 e nos instrumentos da contratação, inclusive em casos

de atraso injustificado, fornecimento de materiais em desacordo com as exigências ou inexecução total
ou parcial das obrigações, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.10. A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental sempre que aplicáveis à

natureza dos materiais, considerando aspectos como durabilidade, redução de desperdícios,

acondicionamento adequado e destinação ambientalmente apropriada de embalagens e resíduos, em

conformidade com a legislação pertinente.
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a4.5B.tOir

6.11. Dessa forma, a Administração Municipal busca assegurar o fomecimento de equipamentos de

proteção individual (EPIs) e demais equipamentos e acessórios de uso operacional adequados às

necessidades da Guarda Municipal, contribuindo para a proteção dos agentes, a melhoria das condições

de trabalho, a eficiência da gestão administrativa e o atendimento ao interesse público.

7.1. Do prazo de entrega do objeto

7, I . l. O prazo de entrega dos itens solicitados não poderá ser superior a 20 (vinte) dias úteis, contados

do recebimento da Ordem de Fornecimento ou de outro instrumento hábil emitido pela Administração.

7. I .2 . Caso a contratada identifique qualquer situação que possa comprometer o cumprimento do prazo

de entrega, deverá comunicar formalmente à Administração, com a devida justificativa, antes do

vencimento do prazo estabelecido, sem que essa comunicação implique prorrogação automática.

7 .l .3. A Ordem de Fomecimento ou instrumento equivalente deverá conter, no mínimo, a identificação

dos itens solicitados, os quantitativos, o local de entrega e o pr.vo aplicável, podendo ser encaminhada

por meio eletrônico.

7.1 .4. O fornecimento deverá observar os quantitativos efetivamente solicitados pela Administração,

respeitando as especificações técnicas, as condições e os demais requisitos estabelecidos neste Termo

de Referência e em seus anexos.

7 2. Do local de entrega

7.2.1 . Os materiais deverão ser entregues na sede da Guarda Municipal, situada na Rua 25 de Março,
S/N, Bairro Paraná, Iguatu-CE, ou em outro local indicado formalmente pela Administração na

respectiva Ordem de Fornecimento.

7 .2.1 .1. Todas as despesas relacionadas ao transporte , à carga, à descarga e à entrega dos materiais serão

de responsabilidade da contratada, que deverá assegurar a integridade dos produtos até o recebimento

pela Administração.

7 3. Das condições de recebimento

7.3.1. Os materiais deverão ser entregues novos, sem uso, em perfeitas condições de conservação e

funcionamento, devidamente acondicionados e em conformidade com as especihcações técnicas, os

quantitativos e os demais requisitos previstos neste Termo de Referência.

7.3.2. Os produtos deverão estar acompanhados da respectiva nota fiscal, contendo informações que

permitam identificar os itens fornecidos e relacioná-los à Ordem de Fornecimento correspondente.

7 3.3. Quando exigidos para o respectivo item, deverão ser apresentados certificados, laudos, manuais,

documentos de conformidade ou ouhos documentos técnicos necessários à comprovagão do

alendimento às especificações estabelecidas.

7.3.4. Todos os materiais fornecidos deverão atender às especificações técnicas, aos padrões de

qualidade e aos requisitos de segurança e desempenho aplicáveis a cada item, conforme estabelecido

neste Termo de Referência e em seus anexos.

7.3.5. Os materiais deverão ser entregues com embalagens, etiquetas e identificações adequadas, quando

aplicáveis, de modo a permitir a verificação de sua procedência, características, modelo, tamanho,

validade ou prazo de garantia, conforme anatvreza de cada produto.

7.3.6. O recebimento dos materiais ficará condicionado à conferência dos quantitativos, das

características e das condições de entrega, podendo a Administração rejeitar, total ou parcialmente, os

itens que apresentem divergências em relação às exigências estabelecidas.

7.3.7. Os materiais poderão ser recebidos provisoriamente para posterior verificação de sua

conformidade e definitivamente após a conferência e a constatação do atendimento as condições

estabelecidas neste Termo de Referência, observadas as disposições da Lei n'14.13312021.
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7.3.8. Os itens entregues em desacordo com as especificações, com defeitos, avarias ou outras

irregularidades deverão ser substituídos pela contratada, às suas expensas, no prazo estabelecido pela

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso.

7.4. Da substituição do objeto

7.4.1 . A CONTRATADA deverá fornecer os itens em conformidade com as especificações, marcas e

modelos constantes da proposta aceita e da respectiva Ordem de Fornecimento, quando aplicáveis. Não

serão aceitos produtos diferentes dos ofertados e autorizados pela Administração, salvo em situações

excepcionais devidamente justificadas e previamente aprovadas pela CONTRATANTE, desde que

atendidas as seguintes condições:

a) o pedido de substituição deverá ser formalizado perante a Secretaria requisitante. acompanhado da
justificativa e dos documentos que comprovem a impossibilidade de fornecimento do produto

originalmente ofertado, bem como da identificação completa do produto proposto para substituiçào;

b) o produto substituto deverá atender integralmente às especificações, aos requisitos de qualidade,

segurança e desempeúo e à demais exigências deste Termo de Referência, não podendo acarretar

prejuízo à Administração nem alteração indevida das condições da proposta aceita, ficando sua

utilização condicionada à aprovação previa da CONTRATANTE.
1.4.1 .1. A substituição autorizada não poderá acarÍetaÍ aumento do preço registrado ou contratado,

devendo ser mantidas as condições originalmente pactuadas, ressalvadas as hipóteses legalmente

admitidas.

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
(alínea "f'do inciso XXIII do art. 6" da Lei n'. 14.133, de0I/0412021)

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no. 14.133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial;

8.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila;

8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme

endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercia[;

8.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato;

8.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

8.6- Fiscalização

8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizadapelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. I 17, caput, da Lei no. 14.133, de0110a2021).

8.7- Fiscalização Técnica

8.7. I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.



8.7.2- O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessiírio para a

regularizaçàodasfaltasoudosdefeitosobservados.(art. ll7,§ 1'daLei no. 14.133,de0110412021);

8.7.3- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

8.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras. se for o caso;

8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apÍazadus, o

t'iscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8- Fiscalização Adm inistrativa

8.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessario;

8.8.2- Caso ocoÍra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ulhapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato

8.9.1- O gestor do contrato coordenará aatualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração;

8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condigões de habilitação da contratad4 para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidaçào e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

8.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçào realizada pelos frscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aFeridos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações;

8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

I 58 da Lei n". 14.133 , de 011041202 l, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o ca50;

8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;

8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e

gestão nos termos do contrato.
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9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
(al{nea "g" do inciso XXItr do art, 6" da ki n". 14.133, de 0110412021)

9.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitadas conforme demanda,

e.través de ordens de compras emitidas pela Secretaria Contratante, devendo ser entregues na sede da

Guarda Municipal, situada na Rua 25 de Março, S/N, Bairro Paraná, Iguatu-CE, Ceará, no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados dadata do recebimento da ordem de compra por parte da

contratada;

9.2- Os produtos fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;

9.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo

propósito, entre outras atribuiçôes, será a conferência dos produtos fornecidos com as especificações

contidas na proposta de preços da contratada. Caso os produtos entregues estejam em desacordo com as

especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;

9.4- O recebimento dos produtos se fará em duas etapas:

9.4.1- Recebimento Provisório, no ato da entrega dos produtos, para efeito de verificação, mediante

Termo de Recebimento Provisório;

9.4.2- Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e constatada as especificações dos

produtos exigidas no contrato, com conseqüente aceitação, mediante Termo de Reçebimento Definitivo;
9.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
horas para substituição dos produtos, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo

não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penais cabíveis;

9.5- Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em ate 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da

Nota Fiscal pelo responsável do setor solicitante, com relação às importâncias constantes destes e

relativos aos produtos fomecidos no período. As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de lguatúCE, constando número da licitação, número do contrato, lote/item, para fins de

rastreabilidade em estoque;

9.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato;

9.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via intemet, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei Federal no. 14.133, de

0t/041202r;
9.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Ílnanceira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pr.vo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento;

9.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital de licitação que deconeu o presente contrato;

9.1 l- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, paÍa que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regriarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;

9.12- Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado a legislação perlinente;

9.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

9.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;

9.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisào do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

9.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

9. l6- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

9.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar;

9.17- Nos Çasos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido, de

alguma form4 para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicaçào da seguinte fórmula:

EM:lxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira: 0,00016438, assim apurado:

r: (rx) r: (6 / 100) I:0,00016438
365 TX : Percentual da taxa arutal: 6Yo

l0 - FORMA E CRITERTOS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR
(alÍnea "h" do inciso XXIII do art 6" da Lei n". 14. 133, de 01 10412021)

10.1. Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos afts. 62 a70 da Lei no 14.133, de

0110412021, e da lnstrução Normativa SEGES/N4E no 73, de 3010912022, os licitantes deverão

encaminhar, exçlusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de

lguatu/CE (wrvrv.licitacaoiguat_u c_r>nr.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais, todos

os documentos previstos no presente Edital necessários para habilitação, inclusive aqueles previstos em

legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitação, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de

inabilitação da empresa que deixar de enviar quaisquer dos documentos até a data e horário estabelecidos

no preâmbulo deste Edital.

10.2. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, no modo de disputa aberto, do

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, onde serão considerados os seguintes critérios para

HABILITAÇÃO:
10.2.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de 0110412021

10.2.2. Quando permitida a parlicipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre;
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10.2.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no

8.660, de 2910112016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item, o licitante deverá encaminhar os

documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio constante no Edital, sendo essa

documentação pertinente a todos os itens cotados pelo licitante;

10.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade

permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através

de consultajunto ao respectivo site;

10.2.5. Para a habilitação jurídica e qualificação tecnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos

neste Termo de Referência (TR), demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociaisiatividade

econômica com o objeto da licitação;

10.2.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada,

apresentar o referido documento, constando o termo final de seu período de validade coincidindo com

o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada

supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condições de autenticação deste Termo de

Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;

10,2,7. O início da análise da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao final da

fase de disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do

respectivo item, portanto, as empresas deverão enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de

licitações da Prefeitura Municipal de lguatu/CE (rvrvrv.licitacaoigr.ratu.corn.br'), toda a sua

documentação de habilitação no mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;
10.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto à documentação necessária para habilitação,

havendo alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal
de IguatúCE e o Termo de Referência, sempre prevalecerão as exigências constantes no presente Termo

de Referência (TR), convertido em Anexo do Edital;

10.2.8.1. Nos termos dos incisos I e lI do art.64 da Lei no \4,733, de 01 10412021 , após a entrega dos

documentos para habilitaçào, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,

salvo em sede de diligência, para:

10.2.8.1.1. Quando for o caso, complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

10.2.8.1.2. Quando for o caso, atualizaçào de documentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das propostas;

10.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, com fulcro
no § lo do ar. 64 da Lei n' 14.133, de 0110412021.

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA

a. l) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial competente, devendo, no c€lso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a

matriz, j untamente com o Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;

a.2) ATO CONSTTTUTIVO COM A ÚLTIMA ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO
SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial competente, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
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ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da empresa

licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a maÍriz,juntamente com o Alvará Sanitário emitido pelo órgão

competente;

a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz,juntamente

com o Alvará Sanitário emitido pelo órgão competente;

a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, juntamente com o Alvará Sanitário
emitido pelo órgão competente.

B) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

b.I ) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;

b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da

empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,

devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:

b.2.1) A prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional será efetuada mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à

dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos tributarios relativos às

contribuições sociais previstas nas alíneas 6'a" e 6'b" do parágrafo único do art. I I da Lei 8.212, de 24

de Julho de l99l;
b.2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do

Município da sede da empresa licitante;

b.3) Cenificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o

mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da

regularidade fiscal;

b.4) Ceftidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei no. 452, de lo de maio de 1943, alterada pela Lei no. 12.440, de 07 de julho de2012 -
DOU de 0810712012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados

na comprovação da regularidade fiscal.

C) QUA LI FICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

c.l) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.l.l) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados amais de 3 (três) meses dadatade apresentação da proposta, devendo

ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação

Getúlio Vargas ou outro indicador que o veúa substituir, mediante apresentação, j unto à documentagão,

de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.
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c.1.2) As empresas com menos de um exercício financelro deverão apresentar Balanço de Abertura ou

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.1.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:

I) publicados em Diário Oficial; ou

II) publicados em Jomal; ou

III) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão

de registro equivalente; ou

VI) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do

licitante, inclusive com os Termos de Abeftura e de Encerramento; ou

V) na forma de escrituração contábil digital (ECD).

c.1.4) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter assinatura do

representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação,

permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do

número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - sâo indispensáveis.

c.1,5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser

apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e

Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:

LG = (ATIVO CTRCULANTE + REALTZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSTVO CTRCULANTE +

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)

LC: (ATIVO CTRCULANTE) / (PASSIVO CTRCULANTE)
sG: ATrVO TOTAL / (PASSIVO CTRCULANTE + EXrGÍVEL A LONGO PRAZO)
c. 1.6) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os indices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro).
c. L7) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

c.1.8) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

c.2) Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da empresa ou da Ceftidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

jurídic4 no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da apresentação da proposta.

D) QUALIFICAÇÃO TECNICA

d.1) Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática para o
fomecimento de produtos pertinentes e compatíveis, em características com o objeto do respectivo item

cotado, a ser feita atraves da apresentação de atestado(s) de capacidade tecnica fomecido(s) por pessoa

jurídica de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa concorrente na condiçào de

"contratada'1, contendo as seguintes informações: nome do contratante, data da assinatura do contrato,
prazo de execução do contrato e indicação dos produtos fornecidos, sob pena de inabilitação.

E) DECLARAÇOES

e. I ) Declaração, com modelo conveftido em anexo deste Ed ital, sob as penalidades cabíveis, declarando

em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação da empresa licitante neste certame,

garantindo ainda estar çiente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências posteriores;

e.2)Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende ao

disposto no art. 7o, inciso XXXIII da CF/S8;

e.3) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, de patrimônio líquido.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues

acompaúados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também

devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.



Parágrafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mis emitidos em língua portuguesa,

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e

documentos.

Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal,

social e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são

emitidos somente em nome da matriz.

Parágrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista,

bem como as certidões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não apresentarem

expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias, contados da data de

sua emissão.

Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Edital, deverão

ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou sej4 o conjunto de normas

que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma empresa esteja

desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum desses documentos, neste

caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a fundamentação jurídico e

fundamental legal da liberação de alguma dessas obrigações.

Parágrafo Sexto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma do

Açórdão 1 .21 412013-TCU.

Parâgrafo Sétimo: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o mesmo deverá

ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o mesmo.

Parágrafo Oitavo: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, conforme estabelece o inciso IV do caput do art. 63 da Lei no. 14.133, de0l10412021 .

Parágrafo Nono: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitaçào, sob pena de desclassificação, declaração de que suurs propostas econômicas compreendem

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas coívenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme estabelece o § l" do

caput do art. 63 da Lei n". I 4. I 33 , de 0l 10412021.

II - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(al ínea "j" do inciso XXIII do art. 6o da Lei no. 14.1 33, de 01/04/2021)

I Ll- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR) encontra

adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do Município de lguatu,

Estado do Ceará, para o exercício financeiro de2026 e da outras providências, com recursos financeiros

oriundos da Prefeitura Municipal de IguatúCE, através da Secretaria Contratante. consignado no

orçamento referente ao exercício financeiro de2026;
ll.2- A demanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros instrumentos

de planejamento, tais como a Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei de Orçamento

Anual.

I2 . DO CREDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
(alínea'J" do inciso XXIII do art. 6'da Lei n'. 14.133, de 01104/2021)

12. l- A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde

ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a formalizzçáo
do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de

preços, com fulcro no art. 17, caput, do Decreto no. I1.462, de 3l10312023.
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I3 - DA MODALIDADE E FORMA DE LICITAÇÃO ESCOLHIDA

13.1- Quanto à adoção da modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para registro de preços,

reger-se-á pela Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores, que institui e regulamenta

no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art. 6o, inciso XLI do diploma legal

acima citado; pelo Decreto Municipal no. 018, de3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133, de

0110412021 , que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de

lguatúCE e dá outras providências e, de forma supletiva, pelo Decreto no. 11.462, de 3110312023, que

regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei no. 14.133, de 0110412027, para dispor sobre o sistema de registro

de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

14. DO CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

14.1- O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosapaÍaa Administração

será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme inciso I do ar1. 33 da Lei no 14.133, de 0110412021,

e suas alterações posteriores, bem como a Instrução Normativa SEGES/ME no 73, de 3010912022, que

dispõe sobre a licitação pelo criterio de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma

eletrônica, regulamentos que serão aplicados pelo Município de Iguatr-r/CE.

l5 - DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

l5.l - São obrigações da Contratante:

I 5. I . I - Receber o objeto no prtvo e condições estabelecidas no presente contrato;
l5.l .2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento defi nitivo;
15.1.3 - Comunicar à Contratad4 por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
15.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

15.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no presente contrato;

15.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

15.3 - Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de

qualquer obrigação financeira que lhe for impost4 em virtude de penalidade e/ou inadimplência

contratual.

t6 - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

16.1 - Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela Contratante, em duas vias, assinada pelo

fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;

16.2 - Atender diariamente ârs demandas da Contratante, de segunda-feira a sexta-feira;

16.3 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

t
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16.3.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prÍtzo e local
constantes no contrato, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
16.3.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3
e 17 a27 do Código de Defesa do Consumidor (Leino 8.078, de 1990);

16.3.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no pr€tzo fixado neste contrato, os produtos

com avarias ou defeitos;

16.3.4 - Comunicar à Contratante, no prÉzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adatada
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

16.3.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.3.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
16.3.7 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

16.4 - Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

16.5 - Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até o

local de entrega;

16.6 - Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela

decorrerem.

I7. DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRÂTIVAS

l7.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 74.133, de0110412021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Q praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 0l/08/2013.
17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lein" 14.133,de2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. I 56, § 4", da Lei no 14.1 33, de202l);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "g", "f', *r, e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5o, da Lei no 14.133,de2021);
d) Multa de:

I) Moratória de I % (um por cento) por dia de atraso inj ustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

II) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, ate o máximo de 2Yo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referênci4 parte

integrante deste Contrato.
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17 .2.1 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei no 14.133 , de 2021 .

III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 17.1, de 20% a30'/o do

valor do Contrato;

IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista nas alíneas "â", "b", 'íc" e '(d" do

subitem 17,1, de 1%a30o/o do valor do Contrato.

17.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum4 a obrigação de

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, § 9o, da Lei no | 4.133, de 0110412021);

17.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7o, da Lei no 14.133 , de 0110412021);

17 .4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado dadatade sua intimação (art. 157 daLei n" 14.133,de0110412021);

17.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da

Lei n" 14.133, de0110412021);

17.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo miáximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;

17.7 - A aplicação das sanções realizar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

ar1. 158 da Lei no 14,133, de 0110412021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

I 7.8 - Na aplicação das sanções serão cons iderados (art. I 5 6, § I 
o, da Lei n' 14.133 , de 0l10412021):

a) a natweza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações dos

órgãos de controle.

17.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 0110412021 , ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 72,846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

17.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133, de 0110412021);

17.11 - O CONTRATANTE deverá, no przvo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da

Lei n" 14.133 , de 0110412021);

17.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de0110412021;



17.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

I8 - DA GARANTIA

I 8. I - Justificativa da Exigência:

18.1.1 -Aexigênciadegarantiadepropostaencontraamparolegalnoart.58daLein'14.13312021,
que permite sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração Pública. O referido
dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de assegurar a seriedade

das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação injustificada do

licitante vencedor.

I 8. I .2 - A imposição da garantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público e garantir a

participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das obrigações contratuais

futuras. No presente certame, a exigência sejustifica pelos seguintes fatores:

18.1.2.1 - O objeto da licitação envolve o fornecimento contínuo de bens essenciais para diversas

secretarias municipais. A interrupção ou descumprimento das obrigações pelos fornecedores pode

comprometer a prestação de serviços públicos essenciais, causando transtornos e prejuízos à
Administração e à população.

18.1 .2.2 - Considerando o valor expressivo do contrato, é imprescindível adotar mecanismos que

garantam a seriedade das propostas apresentadas, evitando a participação de empresas que possam não

ter condições reais de cumprir com o fornecimento dos materiais licitados.

l8.l .2.3 - A garantia de proposta desestimula a participação de empresas que não tenham capacidade

técnica ou econômica para cumprir o contrato, reduzindo riscos de inadimplência, atrÍsos na entrega e

necessidade de convocação de novas empresas, o que poderia comprometer a execução dos serviços

públicos.

18.2 - Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e

plenamente justificável, nos termos do art. 58 da Lei n' 14.13312021 . Tal medida visa assegurar a

efetividade da licitação, garantindo a participação de licitantes idôneos e prevenindo eventuais prejuízos

à Administração Pública.

I 8.3 - Diante do exposto, os proponentes deverão enviarjuntamente com a sua propostade preço inicial,
sob pena de desclassificação da proposta, a prova de garantia de proposta no montante estipulado em

l% (um por cento) do valor estimado do item cotado.l8.4 - As licitantes poderão optar por uma das

seguintes modal idades de garantia:

I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;

ll) seguro-garantia;

lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País

pelo Banco Central do Brasil;

IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

18.4.1 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁRIO (com a identificação do depositante/licitante), a ser feito em nome da Prefeitura de

Iguatu/CE, na seguinte conta: Conta Corrente: 14.716-8 / Agência: 0122-8 / Banco do Brasil.

18.4.2 - Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 90 (noventa)

dias contados a partir da data da abertura do certame.

18.4.3 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente constaÍ:

E
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. Beneficiário: Prefeitura de lguatu/CE.

. Objeto: Garantia da parricipação no PREGÃO eLefnONICO No PE/SRP-2026.10.30.01-

PMVSPM.
. Valor: I % (um por cento) do valor estimado da contratação.

. Prazo de validade: 90 (noventa) dias.

18.4.4-Agarantiadepropostaserádevolvidaaoslicitantesnoprazode l0(dez)diasúteis,contadoda
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

18.4.5 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou

a não apresentação dos documentos para a contratação.

18.4.6 - Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.

Parágrafo único: Em face do princípio da segurança j urídica, esculpido no aÍt. 5o, caput. da Lei no 1 4. I 3 3,

de 01/0412021, no caso em que o(s) licitante(s) opte(m) pelo seguro-garanti4 o comprovante de

pagamento da apólice deverá ser apresentadojuntamente com a documentação de habilitação, sob pena

de inabilitação.

r9 - DAS HIPOTESES DE EXTINÇÃO nO CONTRATO

19.1 - Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:

l9.l.l - Quando cumpridas as obrigações de ambas as paftes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto;

19.l .2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciaficará prorrogada ate a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

19.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

19.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;

19.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem;

19.2.2 - A extinção nesta hipótese ocoÍrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado peta CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedênci a desse dia;

19.2.3 - Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação;

19.3 - O contrato pode serextinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no aftigo 137 da Lei n" 14.133,de011041202 l, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

19.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
19.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

19.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;



19.4 - O termo de rescisào, sempre que possível, será precedido:

19.4. I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.4.3 - lndenizações e multas.

1s.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, l3 1, caput,

da Lei no 14.133, de 0110412021);

19.6 - O contrato poderá ser extinto cÍlso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

técnic4 comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que teúa desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônj uge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei no 14,133, de0ll04l202l),

20 - DA VALTDADE DA PROPOSTA DE PREÇO

20.1- Conforme planejamento interno das Secretarias Licitantes, solicitamos que o Pregoeiro/Agente de

Contrataçào ou Comissão de Contratação exija como pré-requisito obrigatório de validade das propostas

de preços, que o prazo de validade não será inferior a 90 (noventa) dias, nos termos do § 3" do art. 90

da Lei n'. 14.133, de 0l 10412021 .

2I - PROVA DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS PREVISTOS f,M LEI ESPECIAL PARA
FINS DE QUALIFICAÇÃO TECNICA NA FASE DE HABILTTAÇÃO N,q, LICTTAÇÃO

2l.l - Considerando anatvtezatécnica do objeto deste Termo de Referência e, para fins de cumprimento

do que determina o inciso lV do art. 67 daLei no 14.133, de0ll04l202l , solicitamos que o Pregoeiro

observe as especies normativas extravagantes aplicáveis ao objeto pretendido para contratação;

21 .2 -Para fins de atendimento do item 21 .1 acima, consideram-se espécies normativas exíavagantes

aplicáveis ao objeto pretendido para contratação, a Lei no 6.938, de 31/08/1981, que dispõe sobre a

Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras

providências, regulamentada pela Resolução do CONAMA. Portanto, os licitantes deverão encaminhar,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura Municipal de Iguatu/CE
(@),juntamentecomsuadocumentaçãodehabilitação,sobpenade
inabilitação, o documento especificado abaixo:

21.2.1 - Licença de Operação Ambiental (LOA) autorizando a operação de atividade compatível com o

objeto do presente Termo de Referênci4 sob pena de inabilitação.

q



ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N". _/2026-PMVSPM

A Prefeitura de Iguatu-Ce, por intermedio da Secretaria de pessoajurídica de

direito público interno, com sede na Rua
inscrita no CNPJ/MF sob o no.

flo. _,

-)

no. ,

neste ato, representada pelo(a) senhor(a)
Secretário(a) , inscrito(a) no CPF,4vÍF

sob o no , daqui por diante denominada de GERENCIADOR DA ATA"
e, do outro lado, a empresa , com sede na Rua

-_, inscrita no CNPJ/MF sob o no

neste ato, representada pelo(a) seúor(a)
no daqui por diante

denominada de ATA', considerando o julgamento da
ELETRONICOlicitação na modalidade de pregão, na forma eletrônic4 tombada sob o no. PREGÃO

N". PE/SRP-2026.10.30.01-PI{USPM, para registro de preços, RESOLVENI registrar os preços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital do pregão supra e, ainda, sujeitando-se
as partes àrs normas constantes na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações, que institui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autiírquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. prevista no art. 60, inciso XLI do diploma
legal acima citado; pelo Decreto Municipal no. 018, de 3110312023, que regulamenta a Lei no. 14.133,
de 0110412021 , que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de

Iguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGESiME no.73, de 3010912022, que
dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundaçional; pelo Decreto no.71.462, de 3110312023, que regulamenta os art.82 a

art. 86 da Lei no. 14.133, de 0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando
ausência de regulamentação própria do município acerca do tema, serão aplicados os regulamentos
editados pela União indicados acima, conforme autorização legal constante no ar1. 187, caput, da Lei no.

14.133, de 0110412021 e, ainda, em conformidade com as disposições a seguir:

1 - DO ORGÃO GERENCIADOR E DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

1.1. O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de IguatúCE,
através da Secretaria Municipal da Segurança Pública, conforme competência estabelecida pelo
inciso IX do art. 7o do Decreto n". 11.462, de 3110312023;

1.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
1.2.1 - Secretaria de Segurança Pública Municipal;

2 - DO OBJETO

2.1. A ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de
proteção individual (EPls) para a guarda municipal de responsabilidade da Secretaria da Segurança
Pública do Município de lguatu - CE, conforme condições, especificações técnicas, quantitativos e

exigências estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos.

3. DAS ESPECIFICAÇÔES, QUANTITATTVOS E REGTSTRO DOS PREÇOS DOS ITENS

3.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
são as que seguem, conforme planilha abaixo:

(Inserir Planilha)



VALOR TOTAL REGISTRADO:

4 - DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

4 l. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que o órgão
promotor é o único interessado, ou seja, a demanda tem interesse limitado à própria entidade, a
publicação, pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, derealização de procedimento público auxiliar
de Intençào de Registro de Preços (lRP) para possibilitar a participação de outros órgãos ou outras
entidades da Administração Pública Municipal na ata de registro de preços foi dispensada, com
Itrndamento no ar1. 86, §1" da lei federal n" 14.13312021.

5 - DO REGTSTRO DE PREÇOS

5.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item que
poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar.
5.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para
cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.
5.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos de
itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas "a" à
"d" do inciso III do caput do aÍ. 82 da Lei n'. 14.133, de 0110412021.

6 - DA DTSPONIBTLTDADE ORÇAMENTÁRU,

6. L A averiguação da disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde
ocorrerá a despesa e a classificação econômica da contratação somente será exigida para a fonnalizaçáo
do contrato ou de outro instrumento hábil, considerando que a licitação será realizada para registro de
preços, com fulcro no art. 17. caput, do Decreto no.11.462,de3110312023.

7 - DA FORI\IALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO DE RESERVA

7.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a
formalização da ata de registro de preços:
7.1.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não haverá
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e obrigar-se nos limites dela,
7.1 .2. serâ incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
7.1 .2.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

7 .1 .2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

7.1.3. será respeitad4 nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores
registrados na ata.

7.2. O registro a que se refere o subitem (7.1 .2) tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
7.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que

trata o subitem (7 .1.2,1) antecederão aqueles de que trata o subitem (7.1.2.2).
'7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
7.4.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prtvo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
7.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em Lei.

8 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0l (um) ano, contado do primeiro dia útil

R$
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período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de pronogação de

vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em parecer da Advocacia
Ceral da Uniãol, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso sejam preenchidos

os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
8. L 1. Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;

8.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
8.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições daala;
8.1.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes naaÍa;
8.1.5. Que haja previsão expressa no edital e na ata de registro de preços;

8. I .6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
8.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocoÍra dentro do prazo de sua vigência;
8.1.8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências por 12 (doze) meses,

contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com fundamento
no art.36, do decreto federal n" 17.462, de 3l de março de 2023, observado o disposto no art. 105 da
lei federal no 14.133, de 0l de abril de2021.

9 - DA VEDAÇÃO A ACRESCTMOS DE QUANTTTATTVOS

9.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços

l0 - DA ALTERAÇÃO OU ATUALTZAç^O DOS PREÇOS REGTSTRADOS

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes
situações:
10.1.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizema execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida ta ata;
10.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou
10.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados.

1r - DA NEGOCTAÇÃO »r PREÇOS REGTSTRADOS

1 1.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
I 1.1. l. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
ll.1 .2. Na hipótese prevista no subitem (11.1.1), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, par4 no prtvo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado.
11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
I I .1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem hrmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de 0110412021 .

I 1.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
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alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de
cumprir o compromisso.
11.2.1 . Para fins do disposto no item (l1.2), o fomecedor encamiúará, juntamente com o pedido de
alteração. a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condigões inicialmente pactuadas.
11.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no. 14.133, de 0110412021, e na
legislação aplicável.
11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(11.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no § 3o do art. l8 do Decreto no.ll.462,de3l/0312023.
11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
11.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (11.2) e no subitem (11.2.1), o órgão ou a
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.
l1 .2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no. 14.133, de

0U0412021.

12 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fomecedor:
12.1 .l . descumprir as condições daata de registro de preços sem motivo justificado;
l2.l .2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justi fi cativa razoáve1;

12.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2o do art. 27 do Decreto no.

11.462, de 3110312023; ou
l2.l .4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou lV do caput do art. 156 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

| 2.2. Na hipótese prevista no subitem (12.1 .4), caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse
o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

12.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.1) será formalizado por despacho
do órgào ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

1 2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, par4 no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar aatade registro de

preços.
I 2.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justi fi cadas :

12.5.1 . por razào de interesse público;
12.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
12.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3o do art.26 e no § 4o do art.
27 do Decreto no. I I .462, de 3110312023 e previstas na ata.

13 - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

13.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
parlicipantes e não participantes do registro de preços.
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13.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:
13.2.1 . de órgão ou entidade parlicipante para órgão ou entidade participante; ou

13.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item ( 13.1).

13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade parlicipante para órgão ou entidade não
pafticipante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participa:rte, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.
13.6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiririo da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

14 - DAS ADESÕES

14.1. Durante a vigência da ata, os órgâos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na
condiçâo de não participantes, observados os seguintes requisitos:
14.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
14,l .2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei no. 14.133, de 01104120211' e

14.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

14.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
14.3. Após a autorizaçâo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

14.4. O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

I5. DOS LIMITES PARA AS ADESÔES

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que
trata a cláusula l4:
15.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes;
e

I 5 .l .2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos
ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes
que aderirem à ata de registro de preços.

l6 - DA FORMALTZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

I 6.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela entidade
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.
16.1.1. Os instrumentos de que trata o item ( 16. 1) serão assinados no prazo de validade da ata de registro
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16.1 .2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por l2 (doze)
meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial, com fundamento no
arÍ. 36, do decreto federal no 1l .462, de 3 I de março de 2023, observado o disposto no art. I 05 da lei
federal no 14.133. de 0l de abril de2021.

r7 - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

17.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no aÍt. 124 da Lei no. 14.133, de 0110412021.

l8 - DA LEGTSLAÇÃO,q,pLlCÁVEL A ATA E DOS CASOS OMTSSOS

I 8. I . A presente ata de registro de preços reger-se-á pelos termos da Lei no. 14.133 , de 0l /0412021 e

suas alterações posteriores e pelo Decreto no. 11.462, de 3110312023, que regulamenta os art.82 a art.
36daLei n". 14.l3i,de0l/04/2021 ,paradisporsobreosistemaderegistrodepreçosparaacontratação
de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado pelo município de
lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei no. 14.133,de0110412021 ,

as quais também serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste instrumento.

r9 - coNDrÇoEs cnRqrs E Do FoRo

19.1. Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme o
disposto no art. 95 da Lei no 14.133, de 2021, deverão ser observadas as condições gerais da prestação
dos serviços, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do fornecedor
beneficiririo, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na minuta do
contrato, convefiida em Anexo III do edital do processo administrativo de licitação que decorreu a

presente Ata de Registro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição, e as partes se

vincularão aos seus ternos na constância da execução do objeto da presente ata;

t9.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a assinatura
de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatur4 com fulcro no art.784,
§4o, da lei federal n" 13.105, de 16 de março de 20'15 - Código de Processo Civil; e art.91, §3" da lei
federal 14.13312021.
19.3. Fica eleito o foro da Comarca do Município de Iguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qualquer controversia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser resolvida pela
via administrativ4 renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lguatu-Ce, _ de de 2026

xxxx
Secretária Municipal de Segurança Pública

Poftaria no 12025

ORGÃO GERENCIADOR

Testemunhas

l)

xxxx
Qual ifi cação do Representante

Nome da Empresa
FORNECEDOR REGISTRADO

2)

CPF CPF

a



ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO N".2026 -PMI/

Instrumento de contrato administrativo de prestação

de serviços que celebram entre si, de um lado a
Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce, através da
Secretaria de e, do outro lado,
a empresa para o fim que a
seguir declaram:

A Prefeitura Municipal de Iguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria
Municipal de com sede na Rua

-_, inscrita no CNPJ sob o no neste ato representada
pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de
inscrito(a) no CPF sob o no

e, do outro lado, a empresa
, daqui por diante denominada de "CONTRATANTE'

flo._, inscrita no CNPJ sob neste

no. ,

com sede na Rua
o no.

ato, representadapelo(a) senhor(a) ) inscrito(a) no
CPF sob o no , daqui por diante denominada de "CONTRATAI)4", em
conformidade com o que preceitua a Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações e, regular-se-á
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, sujeitando-se os
contratantes, às suas noÍrnas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
(art. 92, inciso I, da Lei no. 14.133 , de 0110412021)

L1- Registro de preços para futurae eventual aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs)
parua guarda municipal de responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública do Município de

Iguatu - CE, conforme condições, especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidos
neste Termo de Referência e em seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do FUNDAMENTO LEGAL
(art.92, inciso ll, da Lêi n". 14.133, de 0110412021)

2.1- O presente instrum^ento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na modalidade
de PREGAO ELETRONICO N". PE/SRP-2026.10.30.01.-PMI/SPM, devidamente homologado pela
autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas

alterações posteriores e, ainda, naproposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato
independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁvEL Ao CONTRATo
(art.92, inciso IIl, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei no. 14.133, de
0110412021 e, subsidiariamente, segundo as disposigões contidas na Lei n". 8.078, de I li09l1990
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto
aos casos omissos.

cLÁusuLA eUARTA- Do MoDELo DE ExECUÇÃo Do oBJETo
(art. 92, inciso IV, da Lei no. 14.133, de 0110412021)
4.1- A execução do objeto será realizada de forma parcelada e conforme a necessidade da
Administração, mediante emissão da respectiva Ordem de Fornecimento, Autorização de Compra ou
instrumento equivalente, decorrente da Ata de Registro de Preços, observados os quantitativos
registrados, as especificações tecnicas, os preços e as demais condições estabelecidas no edital, na Ata
de Registro de Preços e neste Termo de Referência



4.2. A contratação deconente do Sistema de Registro de Preços não implica obrigação de aquisição da
totalidade dos quantitativos estimados, ficando as futuras solicitações condicionadas à necessidade
efetiva da Administração, à disponibilidade orçamentária e financeira e à observância da legislação
aplicável.
4.3. Após o recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente, a contratada deverá
providenciar a entrega dos bens no przvo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil
seguinte ao efetivo recebimento da solicitação pela contratada, salvo disposição específica estabelecida
para determinado item, quando devidamente justificada emrazÃo de suas características e condições de

fomecimento.

4 .4. Local e horário de entrega
4.4.1 . Os bens deverão ser entregues na sede da Guarda Municipal do Município de IguatúCE, situada
na Rua 25 de Março, S,N, Baino Paruná, Iguatu-CE, ou em outro local expressamente indicado pela

Administração na respectiva Ordem de Fornecimento, quando houver necessidade devidamente
justificada.
4.4.2. As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, durante o horiirio de funcionamento e

recebimento de materiais da Guarda Municipal, em horário previamente informado ou confirmado pela
Administração, devendo a contratada observar rigorosamente as orientagões do responsável pelo
recebimento.
4.4.3. A contratada deverá realizar a entrega somente após o recebimento da respectiva Ordem de

Fornecimento ou documento equivalente, não sendo admitida a entrega antecipada sem prévia
autori zação da Administração.
44.4. A entrega deverá ser previamente comunicada ao responsável indicado pela Administração,
especialmente quando envolver quantidade significativa de bens, veículos automotores, equipamentos

de maior porte ou produtos que demandem procedimentos específicos de descarga e conferência.
4 4.5. Eventual entrega realizada fora do horário estabelecido pela Administração dependerá de prévia
autorização, não sendo a contratada eximida do cumprimento dos prazos estabelecidos em razão de

tentativa de entrega realizada em horário inadequado.

4 5. Transporte, acondicionamento e descarga
4.5.1. A contratada será integralmente responsável pelo transporte dos bens até o local de entrega

indicado pela Administração, incluindo todas as despesas com frete, seguro, carga, descarga,

acondicionamento, manuseio e demais custos necessários ao perfeito cumprimento do fomecimento.
4. 5 .2 . Os bens deverão ser transporlados e entregues em condições adequadas de conservação e proteção,

de modo a evitar avarias, danos, deformações, perda de componentes ou qualquer ocorrência que

comprometa sua qualidade, funcionalidade ou integridade.
4.5.3. A contratada deverá providenciar os meios necessários à descarga e à disponibilizaçáo dos bens

no local indicado pela Administração, observadas as condições de segurança aplicáveis,
4.5.4. Os produtos deverão peÍrnanecer devidamente protegidos durante o transporte e até o momento
da conferência e recebimento pela Administração, sendo de responsabilidade da contratada qualquer
dano ocorrido antes da efetiva aceitação dos bens.

4.6. Condições de fornecimento
4.6.1. Os bens deverão ser entregues novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, em
perfeito estado de conservação e funcionamento e em estrita conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
4.6.2. Os produtos deverão ser fomecidos com todos os componentes, acessórios e elementos
necessários ao seu pleno funcionamento, quando previstos na especificação do respectivo item.
4.6.3. Não será adrnitida a entrega de bens usados, recondicionados, remanufaturados ou que apresentem
sinais de utilização anterior, salvo quando expressamente previsto na especificação de determinado item.
4.6.4. Os bens deverão ser entregues acompanhados da respectiva documentação fiscal e, quando

aplicável, de manuais de utilização, certificados de garantia, certificados de conformidade, documentos
técnicos, catálogos e demais documentos necessários àconferênciae adequada utilização dos produtos.
4.6.5. Quando houver exigência legal ou regulamentar de cerlificação, registro, homologação ou
documento equivalente. a contratada deverá disponibilizá-lo no momento da entrega ou sempre que

sol icitado pela Admini stração.
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4.7. Conferência e recebimento
4.7.1. No ato da entrega, os bens serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa pela
Administração, que verificará, entre outros aspectos:
a) a quantidade efetivamente entregue;
b) a conespondência entre os bens entregues e os itens constantes da Ordem de Fornecimento;
c) a conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência;
d) a integridade fisica dos produtos;
e) a existência de todos os componentes, acessórios e equipamentos exigidos;
f) a identificação, marca e modelo, quando aplicáveis;
g) a documentação que acompanhar os bens;
h) as condições aparentes de funcionamento, quando possível sua verificação no momento da entrega;
e

i) as demais condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e no instrumento decorrente.
4.7.2. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, mediante conferência inicial dos bens,
não implicando aceitação definitiva do objeto.
4.7,3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos bens com as

especificações, quaÍltidades, qualidade, funcionamento e demais condições estabelecidas na contratação,
mediante o respectivo atesto do responsável pelo recebimento ou fiscal designado.
4,7.4. O recebimento definitivo não prejudicará a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou
desconformidades que somente venham a ser identificados posteriormente, nos termos da legislação
aplicável e das condiçôes de garantia estabelecidas na contratação.

4.8. Bens em desconformidade
4.8.1. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os bens que apresentem desconformidade
com as especificações, defeitos, avarias, sinais de uso, ausência de componentes ou acessórios exigidos,
quantidade divergente ou qualquer outra irregularidade.
4.8.2. Os bens recusados deverão ser substituídos ou complementados pela contratada, conforme o caso,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da comunicação formal da Administração, sem
qualquer ônus adicional para o Município.
4,8.3. A substituição dos bens recusados não exime a contratada das demais responsabilidades
decorrentes do descumprimento das condições de fornecimento, podendo ser aplicadas as medidas
administrativas e sanções cabíveis, quando çaracterizada infração contratual.

4.9. Veículos automotores e equipamentos veiculares
4.9.1. Os veículos automotores e equipamentos veiculares, quando integrantes do objeto, deverão ser
entregues em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas para cada item, em
perfeitas condições de utilização e funcionamento.
4.9.2. Os veículos deverão ser acompanhados da documentação exigida pela legislação aplicável e

daqueles documentos expressamente previstos na respectiva especificação tecnica.
4.9.3. Quando aplicável, deverão ser observadas as exigências dos órgãos competentes relativas à

regularização, registro, licenciamento e demais procedimentos necessários à utilização dos veículos, nos
limites das obrigações expressamente atribuídas à contratada no edital e no Termo de Referência.
4.9,4. A entrega dos veículos ficará sujeita à conferência das características, equipamentos, acessórios,
documentação, integridade fisica e demais requisitos estabelecidos para o respectivo item.

4.10. Garantia e assistência decorrentes do fornecimento
4.10.1. Os bens fornecidos deverão observar as garantias legais e contratuais aplicáveis, devendo a
contratada assegura.r o atendimento às solicitações relacionadas a defeitos, vícios ou falhas cuja
responsabilidade lhe seja atribuível.
4.10.2. Durante o período de garantia, constatado defeito ou falha de responsabilidade da contratada,
esta deverá providenciar, sem ônus para a Administração, o reparo ou a substituição do bem ou
componente defeituoso, conforme a natureza do problema e as condições estabelecidas na contrataçào.
4.10.3. O prazo e as condições específicas de garantia observarão o estabelecido nas especificações de
cada item e no instrumento convocatório, sem prejuízo das garantias legalmente asseguradas ao
Município.

4.1 1. Comunicação e fiscalização



4.11.1. A contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa
comprometer o cumprimento do prazo de entrega ou das demais condições estabelecidas na contratação,
apresentando a respectivajustificativa e documentação comprobatória, quando cabível.
4.11.2. A contratada deverá disponibilizar meios de contato adequados para recebimento de
comunicações, solicitações e notificações relacionadas ao fornecimento, mantendo atualizados seus

dados de contato e os responsáveis pela execuçào das obrigações.
4.11.3. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente
designada pela Administração, nos termos da Lei no 14.1331202 1, competindo-lhe verificar o
cumprimento das condições estabelecidas, registrar ocorrências, solicitar correções e atestar o
recebimento dos bens quando constatada sua conformidade.
4.11.4. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto aos danos causados à Administração ou a
terceiros decorrentes de sua atuação, nos limites da legislação aplicáve1.

4. I 2. Condições gerais de execução
4.12.1 . O fornecimento deverá ser realizado de forma a assegurar a continuidade das atividades
administrativas e operacionais da Guarda Municipal, observando-se os princípios da eficiênci4
economicidade, planejamento, segurança, qualidade e adequada aplicação dos recursos públicos.
4.12.2. A contratada deverá cumprir integralmente os prazos, condições de fomecimento e demais
obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos

instrumentos decorrentes.
4.12.3. O pagamento será realizado após o efetivo fornecimento dos bens, o cumprimento das condições
estabelecidas e o respectivo ateslo da despesa pelo responsável competente, observadas as regras
definidas no edital e na legislação aplicável.
4.12.4. O modelo de execução estabelecido busca assegurar que as aquisições sejam realizadas de forma
planejada, parcelada e compatível com a demanda efetiva da Administração, garantindo o fomecimento
tempestivo dos bens necessários à estruturação da Guarda Municipal, com adequada conferência,
rec ebimento, fi scal i zação e responsabi I izaçào da contratada.

CLÁUSULA QUINTA _ DO VALOR
(art.92, inciso V, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

5 I - A Contratante pagarâ à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor
global de R$ _ , conforme planilha abaixo:

(lnserir Planilha)

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da conhatação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sExrA - Dos cRITÉRtos DE MEDIÇÃo o oe rAGAMENTo
(art.92, inciso VI, da Lei no. 14.133, de01l04l202l)

6. L A aferição da execução do objeto serárealizada com base nas quantidades efetivamente fornecidas,
nos itens efetivamente entregues e na conformidade dos bens com as especificações, características,
condições, prazos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, na Ata de Registro de
Preços, no instrumento decorrente e na proposta da Contratada.
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6.1.1. Não será utilizado Instrumento de Medição de Resultado - IMR, tendo em vista que o objeto

possui natureza predominantemente de aquisição de bens, não se caracterizando como prestação

continuada de serviços sujeita à aferição periódica de níveis de serviço.

6.1 .2. A apuração da execução considerará, especialmente:

6.1 .2.1. a quantidade efetivamente entregue, em conformidade com a respectiva Ordem de Fornecimento

ou instrumento equivalente;
6.1.2.2. a correspondência dos bens entregues com as especificações técnicas, unidades, marcas ou

referências eventualmente admitidas, modelos e demais características previstas no instrumento
convocatório e na proposta;
6.1.2.3. o cumprimento do prazo de entrega estabelecido;
6.1 .2.4. as condições de conservação, integridade, funcionamento, qualidade e segurança dos bens;

6.1 .2.5. a apresentação dos documentos, manuais, certificados, garantias, notas Íiscais e demais

documentos exigidos, quando cabíveis; e

6.1 .2.6. no caso de veículos automotores e equipamentos veiculares, o atendimento às especificações
técnicas, acessórios, equipamentos, documentação e demais requisitos expressamente previstos para

cada item.
6.2. Poderá ocoÍrer glosa, total ou parcial, do valor correspondente aos bens não entregues, entregues
em quantidade inferior à solicitada, entregues em desconformidade com as especificações, rejeitados
pela fiscalização ou cuja documentação obrigatória não teúa sido apresentada, sem prejuízo da
aplicação das sanções administrativas cabíveis.
6.3. A aferição da execução para fins de pagamento será realizada por item, considerando
exclusivamente os bens efetivamente entregues e aceitos pela Administração.
6.3.1. Não serão considerados para fins de pagamento os quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços que não teúam sido efetivamente solicitados e entregues, tendo em vista que o Sistema de

Registro de Preços não gera obrigação de aquisição da totalidade dos quantitativos registrados.
6.3.2. Também não serão pagos bens entregues em excesso, sem prévia aulorizaçáo da Administração,
ou que não correspondam ao objeto efetivamente solicitado.
6.3.3. O pagamento ficará condicionado ao regular recebimento e aceite dos bens, observadas as

condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Do Recebimento
6.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumári4 pelo responsável por seu
acompaúamento e fiscalização, mediante conferência inicial da quantidade, integridade e

conformidade aparente dos materiais com a respectiva Ordem de Fornecimento e com as especificações
estabelecidas no instrumento convocatório, sem prejuízo da posterior verificação detalhada para fins de

recebimento definitivo, nos termos do ar1. 140, inciso ll, da Lei no 14.13312021 .

6.5. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos bens, ficando condicionada a
confirmação posterior de sua conformidade quantitativa, qualitativa, funcional e documental.
6.6. No ato da entrega, a fiscalização deverá verificar, sempre que aplicável:
6.6.1 . a quantidade dos bens entregues;
6.6.2. a integridade das embalagens e dos produtos;
6.6,3, a correspondência entre os bens entregues e aqueles constantes da Ordem de Fomecimento;
6.6.4. as características e especificações técnicas exigidas;
6.6.5. a existência de acessórios, componentes e demais elementos necessários ao pleno funcionamento
do bem;
6.6.6. a apresentação de manuais, cerlificados, termos de garantia e demais documentos exigíveis; e

6.6.7. no caso de veículos automotores e equipamentos veiculares, os documentos e requisitos
específicos estabelecidos para cada item.
6.7. Quando necessário, a Administração poderá realizar testes, verifrcações de funcionamento,
conferências técnicas ou outras diligências necessárias à comprovação da conformidade do bem,
especialmente quando as características do item assim exigirem.
6.8. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a
verificação da quantidade, qualidade, especificaçôes e demais condições estabelecidas para os bens
fornecidos, conforme art. 140, inciso II, alínea "b", da Lei no 14.13312021.



6.9. O recebimento definitivo somente será formalizado após a constatação de que os bens fornecidos
estão em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência, na Ata de Registro
de Preços, no instrumento decorrente e na proposta da Contratada.
6.9. I . Caso sejam identificadas divergências, defeitos, vícios, avarias, inadequações, quantidade inferior
à solicitada ou qualquer outra desconformidade, a fiscalização deverá registrar a ocorrência e determinar
a correção, substituição ou complementação necessária.
6.9.2. A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, substituir ou complementar, às suas

expensas, no todo ou em parte, os bens que apresentarem vícios, defeitos, avarias, desconformidades ou
incorreções, sem prejuízo das demais responsabilidades decorrentes da execução.
6 9.3. Os bens rejeitados não serão considerados para fins de pagamento enquanto não forem
devidamente substituídos, corrigidos ou regularizados.
6 9.4. A substituição ou correção dos bens rejeitados deverá ocorrer no pr.vo estabelecido neste Termo
de Referência ou pela fiscalização, observado, sempre que aplicável, o prazo de até 05 (cinco) dias úteis
previsto para regularização, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
6.9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as

especificações constantes deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, do instrumento
decorrente ou da proposta da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
6.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o documento de recebimento deverá
conter o registro das verificações realizadas, das eventuais oconências constatadas e da conclusão
quanto à conformidade dos bens, devendo ser encaminhado ao gestor responsável para as providências
relativas ao recebimento deflnitivo.
6.11. O recebimento definitivo será formalizado mediante termo detalhado, após a conferência da
quantidade e da qualidade dos bens e a verificação do atendimento das exigências estabelecidas para o
fornecimento.
6 I 1 . I . A fiscalização deverá registrar as ocorrências verificadas durante a execução do fomecimento,
inclusive atrasos, entregas incompletas, desconformidades, rejeições, substituições e demais fatos
relevantes para a gestão da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes.
6.11 .2. Havendo irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a Administração
deverá comuniçar formalmente a Contratada para que providencie as correções necessárias.

6.11.3. Após a regularizaçáo das pendências e constatada a conformidade do fornecimento, será

formalizado o recebimento defi nitivo.
6.11.4. Após o recebimento definitivo e a conferência da documentação fiscal, a Contratada deverá
emitir ou apresentar a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente correspondente aos bens
eÍ'etivamente fornecidos e aceitos.
6.11.5. A documentaçào pertinente será encaminhada ao setor competente para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento.
6.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensào, qualidade ou quantidade,
será observado o disposto no art. 143 da Lei n" 14.133 12021, devendo ser liberada para pagamento a
parcela incontroversa, desde que regularmente liquidada.
6.13. Neúum prazo relativo ao recebimento definitivo será concluído enquanto peÍrnanecer pendente a
solução, pela Contratada, de desconformidades verificadas nos bens fornecidos ou de inconsistências na
documentação necessária ao recebimento, quando tais pendências forem de responsabilidade da
Contratada.
6.'14. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios,
defeitos, inadequações, qualidade e segurança dos bens fornecidos, nem pelas demais responsabilidades
previstas na legislação e nos instrumentos da contratação.

Da Liquidação
6.15. Recebida aNota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será iniciado o procedimento de
liquidação da despesa, mediante verificação do direito adquirido pela Contratada, tendo por base os
documentos comprobatórios do fornecimento efetivamente realizado e aceito pela Administração.
6.16. O prazopaÍa liquidação observará a legislação aplicável ao Município de lguatúCE e, quando
incidente, a regulamentação federal pertinente em razáo da fonte dos recursos, especialmente a Instrução
Normativa SEGES/ME n'77 12022. A referida Instrução Normativa estabelece, em seu art.'7", prazo de
até l0 (dez) dias úteis para liquidação, contado do recebimento da nota fiscal ou documento equivalente,
com hipóteses específicas de redução e prorrogação,
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6.1'7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou documento de

cobrança equivalente contem os elementos necessários e essenciais, tais como:
6.17 .1. a data de emissão;
6.17 .2. os dados da Contratada e do órgão contratante;
6.17.3. a identificação da Ata de Registro de Preços, do instrumento deconente eiou da Ordem de
Fornecimento, conforme o caso;
6.1'7 .4. a descrição dos bens efetivamente fornecidos;
6.17 .5. o período ou data correspondente ao fornecimento;
6.1'7.6. a quantidade efetivamente entregue;
6.1'l .7 . o valor correspondente aos bens efetivamente aceitos; e

6.1'7.8. eventual destaque dos valores relativos às retenções tributárias legalmente cabíveis.
ó.18. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou
circunstânciaque impeça aliquidação dadespesa, o procedimento ficarásobrestado até que aContratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se a contagem do prazo após a comprovação da
regularização, sem ônus para a Administração.
6.19. Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições exigidas para
a habilitação da Contratada, observada a legislação aplicável e os procedimentos adotados pelo
Município.
6.20. A eventual existência de irregularidade fiscal ou perda de condição de habilitação será tratada na
forma da legislação aplicáve[, mediante notificação da Contratada para regularização ou apresentação
de defesa, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando çabíveis.
6.21 . A existência de inegularidade não auÍoriza, por si só, a retenção automática de valores relativos a

bens efetivamente fomecidos e regularmente aceitos, devendo a Administração observar a legislação
aplicável e adotar as medidas administrativas peftinentes.
6.22. Persistindo situação inegular que possa comprometer a manutenção da contratação, serão adotadas
as providências administrativas cabíveis, inclusive quanto à eventual aplicaçâo de sanções ou extinção
do instrumento decorrente, conforme o caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.23. Havendo efetiva execução do objeto e estando regularmente comprovado o direito da Contratada
ao recebimento, o pagamento observará a legislação aplicável e a ordem cronológica pertinente, sem
prejuízo das providências administrativas decorrentes de eventual irregularidade.

Do Prazo de Pagamento
6.24, O pagamento será efetuado no prtvo estabelecido no instrumento convocatório e no instrumento
decorrente da contratação, contado da finalização da liquidação da despesa, observada a legislação
aplicável e, quando incidente, a regulamentação pertinente à fonte dos recursos.

6.25. Quando aplicável a Instrução Normativa SEGESiME n" 7712022, o prazo de pagamento será de
até 10 (dez) dias úteis contados dafinalizaçáo da liquidação da despesa. A norma estabelece esse przvo
para as obrigações abrangidas por sua incidência.
6.26. No çaso de atraso imputável à Administração, os valores devidos à Contratada serão atualizados
monetariamente na forma estabelecida no instrumento convocatório e no instrumento decorrente da
contratação, observada a legislação aplicável.
6.26.1. Parafrns de atualização monetária, deverá ser utilizado o índice e a metodologia expressamente
previstos no instrumento convocatório ou instrumento decorrente, não sendo admitida alteração
unilateral do critério estabelecido,

Da Forma de Pagamento
6.27 . O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou outro meio legalmente admitido, para
crédito em conta bancríria de titularidade da Contratada, conforme os dados regularmente informados
no processo de contratação.
6.28. Será considerada como data do pagamento aquela em que for efetivamente emitida a ordem
bancária ou realizado o meio de pagamento correspondente.
6.29. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias e demais retenções legalmente
cabíveis, observada a Iegislação vigente.
6.29 .\ . Independentemente do percentual eventualmente informado na proposta comercial, serão retidos
na fonte os tributos e contribuições nos percentuais estabelecidos pela legislação aplicável.
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6.30. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

12312006, observará o tratamento tributário previsto na legislação aplicável, desde que comprovada sua
condição e atendidos os requisitos legais para a fruição do regime.
6.31 . O pagamento será realizado exclusivamente em relação aos bens efetivamente entregues, recebidos
e aceitos pela Administração, não sendo devido qualquer pagamento sobre quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços que não tenham sido objeto de solicitação e efetivo fornecimento.
6.32.O pagamento de veículos automotores e equipamentos veiculares, quando integrantes do objeto,
ficará condicionado à entrega integral do respectivo item, à verificação de sua conformidade com as

especificações, à disponibilizaçáo dos acessórios e equipamentos exigidos e à apresentação da
documentação prevista no instrumento convocatório e no instrumento decorrente da contratação.
6.33. O pagamento não afasta a responsabilidade da Contratada pela garantia, pelos vícios ou defeitos
eventualmente constatados posteriormente, nem impede a adoção das medidas administrativas e legais
cabíveis quando identificadas desconformidades após o recebimento.

CLÁUSULA SETIMA _ DO RECEBIMENTO DO OBJETO
(art. 92, inciso VII, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes integrantes

e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, devendo ser refeito no pr.vo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prtvo de l0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7 .4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

erigências contratuais;
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teor do arÍ. 143 da Lei no. 14.133, de 0110412021 , comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que peftence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento;
7 .6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a

análise prévia à liquidação de despes4 não será computado para os fins do recebimento definitivo;
7 .7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA _ DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
(art.92, incisos V, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado dadata
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento
de contrato.
8 2- Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará
a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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8.5- Nas aferições hnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NoNA- DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃO
(aÍt. 92, inciso VII, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura, por 12 (doze) meses, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art. 36, do decreto federal n" 71.462, de 3 I de março de 2023, observado o disposto no
art. 105 da lei federal no 14.133, de 0l de abril de 2021.
9.1.1 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima
mencionadas, possui natuÍeza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de

doze meses prevista na Lei no 14.13312021 .

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por palte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da pronogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniiíria por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fomecimento dos produtos;
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela pronogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveisjá pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do çontrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DECIMA _ DO CRÉDITO PELO QUAL CoRRERÁ A DESPESA
(art.92, inciso VIII, da Lei no. 14.133, de 0110a12021)

10.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento geral do município.
l0.l.l. A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçamentárias

; no Elemento de Despesa

L____J.
I 0.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
l0.l .3. A presente demanda está em consonância com outros instrumentos de planejamento, tais como:
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei de Orçamento Anual (LOA).

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ Do REEQUILÍBRIo ECoNÔMICo-FINANCEIRo



(art.92, inciso XI, da Leino. 14.133,de0110412021)

1 I .l - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso II,
alínea "d", da Lei no. 14.133, de 0110412021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos termos do alt. I 07 daLei no. 14.133, de 0110412021;
I | .2- O prazo paÍa resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÓES CoNTRATUAL
(art.124 da Lei no. 14.133, de01l04l202l)

l2.l- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no.

1 4 .133 , de 0l 10412021;
12.2- O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada neçessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalizaçáo do aditivo deverá
ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no. 14.133, de 0110412021);
12.4- Registros que não caracterizamalteração do contrato podem serrealizados por simples apostila,
dispensadaacelebraçâodetermoaditivo,naformadoart. l36daLei no. 14.133, de0l104/2021 .

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
(art. 92, inciso XIV, da Lei no. 14.133, de 01/0412021)

I 3. I . São obrigações da Contratante:
I 3.1 . I - receber o objeto no prtvo e condições estabelecidas no presente contrato;
13.1 .2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especiÍicações constantes do presente contrato e da propost4 para fins de aceitação e

recebimento defi niti vo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da ContratadA através de

comissão/servidor especialmente designado;
I 3. I .5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pr.vo
e forma estabelecidos no presente contrato;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiÍos em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
13.3. Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for impost4 em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DAS oBRIGAÇÓES DA CoNTRATADA
(art.92, incisos XIV, XVI e XVII, da Lei no. 14.133, de 0110412021)

14.1. Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2. Atenderdiariamente as demandas dacontratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, pritzo e local
constantes no contrato, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

@
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14.3.2-responsabilizar-sepelosvíciosedanosdecorrentesdoobjeto,deacordocomosartigos 12,13e
17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Ílxado neste contrato, os produtos com
avarias ou defeitos;
14.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14,3 ,6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos. encargos trabalhistas, previdencirários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
14.4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5. Arcar comtodos os ônus de transpoftes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até o
local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos çontratos que dela
decorrerem.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
(ar|.92, inciso XIV, da Lei no. 14.133, de0110412021)

15.1-Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeino. 14.133,de0110412021 ,oContratadoque:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
l) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Leino. 12.846, de 01/08/2013.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.133 , de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "ç" s
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "a","?', (tg" 

e '3h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa de:
I) Moratória de l%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Moratória de 0,070/" (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o maximo de 20Á (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposiçâo da garantia, quando exigida no Termo de Referênci4 parte
integrante a este Contrato.
Il.l) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lei n. 14.133 , de202l.
III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a '(h" do subitem 72.1, de 20oÁ a30oÁ
do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", 

('c" 
e rrdr! do subitem

12.1, de lYo a30Yo do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (aÍ. 156, § 9" da Lei n". 14.133 , de 0110412021); Ç4



15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(ar1. 156, § 7" da Lei n". 14.133, de01104/2021);
I 5.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no przvo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (aft. 157, da Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da
Lei no. 14.133, de0l10412021);
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;
I 5.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nn. 14.133, de0l10412021 ,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar;
I 5.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no. 14.133, de0ll04l202l):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações dos

órgãos de controle.
I 5.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 01104/2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo riuno com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise j urídica prévia (art. 160, da Lei no. 14. I 33, de 0110412021);

l5.ll- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (art. 161 da
Lei no. 14.133, de0110412021);
15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de0ll04l202l;
15.13- Os debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
lart.92, inciso XVIll, da Leino. 14.l33,de0ll04l202l)
16.1. A gestão e a fiscalização da execução do objeto serão realizadas de forma a assegurar o
cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada, a adequada aplicação dos recursos
públicos, a qualidade dos bens fomecidos e a observância das condições estabelecidas no edital, na Ata
de Registro de Preços, nos instrumentos decorrentes e neste Termo de Referência.
1(:,.2. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente
designada pela autoridade competente, nos termos do art. ll7 da Lei n" 14.13312021, cabendo aos

agentes designados o acompanhamento da execução, o registro das ocorrências e a adoção das

prov i dências necessárias à regul ari zação de ev entuai s desconformidades.
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16.3. A gestão e a fiscalização deverão observar, ainda, as disposições da regulamentaçào municipal
aplicável, bem como os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiênci4 planejamento,
economicidade, razoabilidade, proporcionalidade e interesse público.

16.4. Do Gestor
16.4.1. Compete ao gestor da contratação coordenar e acompanhar a execução da Ata de Registro de

Preços e dos instrumentos dela decorrentes, promovendo as providências necessárias ao adequado
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
16.4.2. São atribuições do gestor, sem prejuízo de outras estabelecidas em lei ou regulamento:
a) coordenar a execução da contratação e acompzulhar o cumprimento das obrigações assumidas pela
contratada;
b) acompanhar a vigência da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos decorrentes;
c) controlar os quantitativos registrados e contratados, observando os Iimites estabelecidos na legislação
e nos instrumentos da contratação;
d) acompaúar as solicitações de fornecimento realizadas pela Administração;
e) manter registro atualizado das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) acompanhar os prazos de entrega e adotar as providências necessárias quando identificados atrasos

ou outras inegularidades;
g) receber e analisar os registros e informações produzidos pela fiscalização;
h) promover, quando necessário, a comunicação formal com a contratada para regularização de falhas
ou desconformidades;
i) encaminhar à autoridade competente as situações que demandem decisão ou providência que

ultrapasse sua competência;
j) acompanhar a manutençâo das condições de habilitação e regularidade da contratada, quando cabível;
k) subsidiar a Administração quanto à necessidade de aplicação de sanções administrativas, quando
caracterizado descumprimento das obrigações assumidas;
l) acompaúar o enceÍramento das obrigações decorrentes da contratação; e

m) praticar os demais atos necessários à adequada gestão da contratação, observadas as competências
legalmente estabelecidas.

16.5. Do Fiscal
16,5,1. A fiscalização será exercida por servidor ou comissâo formalmente designada, competindo-lhe
acompanhar diretamente o fornecimento dos bens e verificar sua conformidade com as especificações,
quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas na contratação.
16.5.2. São atribuições do fiscal, sem prejuízo de outras estabelecidas em lei ou regulamento:
a) acompaúar e fiscalizar a entrega dos bens;

b) verificar o cumprimento dos prazos estabelecidos para fornecimento;
c) conferir os quantitativos efetivamente entregues;
d) verificar a conformidade dos bens com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de

Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento;
e) verificar as condições de integridade, conservação, funcionamento e qualidade dos bens;

f) conferir a documentação que acompanha os produtos, quando aplicável;
g) registrar formalmente as ocorrências relacionadas à execução do objeto;
h) comunicar ao gestor da contratação quaisquer irregularidades ou situações que possam comprometer
a execução;
i) solicitar à contratada a correção ou substituição de bens que apresentem desconformidade;
j) acompaúar a substituição de produtos recusados pela Administração;
k) atestar o recebimento dos bens quando constatada sua conformidade;
l) subsidiar o gestor com informações necessárias à tomada de decisões;
m) acompaúar o cumprimento das condições de garantia dos bens fomecidos, quando acionadas
durante o período correspondente; e

n) exercer as demais atribuições necessiirias à hscalização adequada do fornecimento.

16.6. Do Recebimento e da Fiscalização dos Bens
16.6.1 . O fiscal ou comissão designada deverá realizar a conferência dos bens no momento da entrega,
observando as especificações, os quantitativos, a integridade dos produtos, os acessórios, a

documentação e os demais requisitos estabelecidos na contratação.



16.6.2. Identificada qualquer desconformidade, o fiscal deverá registrar a ocorrência e comunicar
formalmente à contratada, determinando, quando cabível, a substituição, complementação ou correção
necessária.

16.6.3. O recebimento definitivo somente será atestado após a confirmação de que os bens atendem
integralmente as condições estabelecidas no Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de
Preços e no instrumento decorrente,
16.6.4. O reçebimento dos bens não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou
desconformidades que venham a ser identificados posteriormente, especialmente aqueles protegidos
pelas garantias legais ou contratuais.

16.7. Do Registro das Oconências
16.7.1 . O fiscal deverá manter registro das ocorrências relacionadas à execução da contratação,
especialmente quanto a:

a) atrasos na entrega;
b) entregas em quantidade inferior à solicitada;
c) fornecimento de bens em desacordo com as especificações;
d) produtos danificados ou com defeitos;
e) ausência de componentes, acessórios ou documentação;
f) descumprimento das condições de garantia;
g) necessidade de substituição de bens;
h) reincidência de irregularidades; e

i) demais fatos relevantes para a fiscalização da execução.
16.7 .2. Os registros deverão ser realizados de forma suficientemente detalhada, permitindo identificar o
fato ocorrido, adata, a providência adotada, a comunicação realizada à contratada q, quando cabível, a

solução implementada.

I ó.8. Da Comunicação com a Contratada
16.8.1. As comunicações relacionadas à execução da contratação deverão ser realizadas por meio formal
que permita comprovü seu recebimento, especialmente nos casos de determinação de correção de

irregularidades, substituição de bens, cumprimento de prazos ou aplicação de medidas administrativas.
16.8.2. A contratada deverá indicar representante responsável pelo acompaúamento da execução e

manter atualizados seus meios de contato durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos

instrumentos decorrentes.
16.8.3. As comunicações realizadas pela fiscalização não afastam a necessidade de formalização dos

alos que, por sua natureza, dependam de manifestação ou decisão da autoridade competente.

16.9. Do lnadimplemento e das Medidas Administrativas
16.9.1 . Constatado o descumprimento de qualquer obrigação assumida pela contratada, o gestor ou fiscal
deverá registrar a ocorrência e adotar as providências necessárias à sua regularização, observadas as

competências estabelecidas pela legislação e pela regulamentação municipal.
16.9.2. Quando a irregularidade não for sanada no prazo estabelecido ou quando sua gravidade justifrcar,

a ocorrência deverá ser encaminhada à autoridade competente para avaliação quanto à adoção das

medidas admi nistrati vas cabíveis.
I 6.9.3. A eventual aplicação de sanções deverá observar o procedimento previsto na Lei no 14.13312021,

assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.

16.9.4. A aplicação de eventual sanção não afastaa obrigação da contratadade reparar os danos causados

à Administração, quando cabível, nem a obrigação de cumprir as demais obrigações assumidas.

16.10. Da Gestão da Ata de Registro de Preços
16.10.1. Considerando que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, a

gestào deverá abranger o acompanhamento da Ata de Registro de Preços e das contratações dela
decorrentes, observando-se os quantitativos registrados, os preços, os prtvos, a vigência e as demais

condições estabelecidas no instrumento.
16.10.2. O gestor deverá manter controle atualizado dos quantitativos utilizados e di5poníveis, de modo
a evitar solicitações superiores aos limites registrados ou contratados.
16.10.3. As solicitações de fornecimento deverão ser formalizadas pela Administração, indicando, no

mínimo, os itens, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias à adequada execução.
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16.10.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar a totalidade dos
quantitativos estimados, devendo cada fornecimento observar a necessidade efetiva do Município e as

condições estabelecidas na legislação e na Ata de Registro de Preços.

16,1 I . Da Manutenção das Condições da Contratação
l6,ll.l.Acontratadadeverámanter,duranteavigênciadaAtadeRegistrodePreçosedascontratações
dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, nos
termos da legislação aplicável.
16.11.2. A Administração poderá realizar as verificaçôes necessárias para issegurar a manutenção das

condições exigidas, especialmente quando houver circunstância que possa comprometer a regularidade
da contratação.

16.12. Da Responsabilidade da Contratada
16.12.1. A fiscalizaçáo realizada pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da
contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, segurança, integridade e

funcionamento dos bens fornecidos.
16.12.2. A contratada responderá pelos danos causados à Administração ou a terçeiros decorrentes de
ação ou omissão relacionada à execução do objeto, observados os limites e condições estabelecidos na
legislação.
16.12.3. A contratada será responsável por todas as despesas necessárias ao cumprimento das obrigações
assumidas, inclusive aquelas relativas ao transporte, entrega, substituição de bens recusados e

atendimento das garantias, quando aplicáveis.

I 6. I 3. Disposições Finais
1 6. 1 3. I . O modelo de gestão adotado busca assegurar acompanhamento contínuo e efetivo da execução,
permitindo à Administração identificar tempestivamente eventuais irregularidades, promover sua
correção e garantir que os bens fomecidos atendam integralmente às necessidades da Guarda Municipal.
16,13.2. A designação nominal do gestor e do fiscal da contratação será realizada por ato formal da
autoridade competente, observadas as disposições da Lei n" 14.13312021 e da regulamentação municipal
aplicável.
16.13.3. Os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização deverão atuar dentro dos limites de suas
atribuições, não podendo assumir obrigações ou promover alterações nas condições da contratação sem
a devida competência e formalização.
16.13.4. As decisões, registros, comunicações e demais documentos relacionados à execução deverão
ser devidamente formalizados ejuntados aos autos do processo, de modo a assegurar arastreabilidade,
a transparência e o adequado controle da contratação.

CLÁUSULA DECIMA SETITI,IA. DAS HIPÓTESES DE ExTINÇÃo Do CoNTRATo
(art. 92, inciso XIX, da Lei no. 14.133, de 0l/0412021)

l7.l- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes;
17.1.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem;
17 .1 .2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedênçia desse dia;
17 .l .3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação;
17.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133 , de 01 10412021 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17 .2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos l3 8 e 139 da mesma Lei;
17.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

de concluir o contrato;



17.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17 .3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17 .3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17 .3.3- Indenizações e multas.
17.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, l3 l, caput,
da Lei no. 14.133, de 0l10412021);
17.5- O contrato poderá ser extinto cuso se constate que a CONTRATADA mantem vínculo de natureza
tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempeúado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestào do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.o 14.133, de01l04l202l).

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
(ar|.72, Parágrafo único c/c art. 91, caput, ambos da Lei no. 14.133, de01l04l202l)

18.l- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

observado o disposto na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO
(art.92, § lo, daLein". 14.133,de0110412021)

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de Iguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desdejá, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinaturadigital, sendo dispensadaaassinatura
de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com fulcro no art.784,

§4", da lei federal n" 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e aÍ. 91, §3" da lei
ttderal 14.13312021.

E, estando assim justos e aceftados, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus

jurídicos e legais efeitos.
lguatu-Ce, _ de de 2026.

xxxx
Secretário Municipal de XXXXX

Portaria no 12025

CONTRATANTE
Testemunhas:

xxxx
Qualifi cação do Representante

Nome da Empresa
CONTRATADA

r) 2)

CPF CPF

â



ANEXO lV- Modelo da proposta de preço inicial.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À
Prefeitura de IguatúCE,
Secretarias de Segurança Pública,
Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N.. PE/SRP-xxxx.xx.xx.xx-PMVSPM

Prezados Senhores,

Apresentamos ao Pregoeiro da Prefeitura de lguatu/CE, a nossa proposta de preço para execuçào dos
serviços objeto do PREGÃO ELETRÔNlco N". PE/SRP-XxxX.Xx.xX.XX-PMt/SPM, com o valor
global na ordem de RS _ , conforme planilha abaixo:

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N". PE/SRP-XXXX.XX.XX.xx-
PMI/SPM, nos comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de
convocação, indicando para esse fim o seúor(a)
cédula de identidade de no.

portador(a) da
expedida pelo R EMISSOR/UF e inscrito(a)

no CPF sob o no como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de _
da data da apresentação.

dias, a contar

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital
do PREGÃO ELETRÔNICO N". PE/SRP-XXXX.xx.xx.xx-PMI/SPM, e que nos submetemos aos
ditames da Lei no. 14.133,de01104/2021 e suas alterações posteriores.

Atenciosamente,

Assinatura do Representante Legal
Empresa Proponente

Local e Data

Razão Social da Empresa Proponente:
Endereço da Empresa Proponente:
CNPJ da Empresa Proponente:
ContaConente: _ - Agência: - Banco:
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